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INTRODUÇÃO

A Economia da Regulação Bancária, desde o clássico Alfred Kahn (1970) até

os nossos tempos, sempre foi um importante instrumento na formulação de

críticas às políticas adotadas por autoridades econômicas no mundo todo.

Mais do que isso, além de apresentarem restrições, os teóricos da economia têm

sido férteis em apresentar caminhos alternativos para a regulação dos setores

real e financeiro. O objetivo aqui sendo sempre garantir preços e oferta

"justos", buscar eficiência e minimizar externalidades.

Muito tem-se produzido academicamente nessa área. E mais ainda tem-se

escrito extra-academicamente, na medida em que a problemática transborda as

planilhas de agências regulatórias e atinge o bolso do cidadão.

No caso específico da Regulação Bancária não tem sido diferente. Não só são

os cidadãos particularmente sensíveis a acontecimentos bancários, como o são

também as autoridades econômicas.

Abundante tem sido, pois, a produção moderna nessa área. A Europa a frente -

notadamente a Université de Toulouse - seguida de Inglaterra e Suíça, e claro

os Estados Unidos, têm contribuído sobremaneira em discussões concernentes

ao tópico. E muito se tem avançado no assunto.

No Brasil, porém, quase nada se escreveu sobre o tema. À exceção de algumas

pequenas incursões acadêmicas, outras jornalísticas menos expressivas e outras

poucas abordagens críticas de pessoas especificamente ligadas ao tema, nada há

de mais profundo.

Dada tal limitação bibliográfica local, tentou-se transportar estudos teóricos de

outras origens e experiências de outros países, e inicialmente identificar o

modelo brasileiro de regulação. A partir daí, algumas considerações críticas

tiveram lugar, pelas quais responde-se integralmente.

O Capítulo 1 visa introduzir o tema historicamente, abordando seus objetivos,

suas justificativas, defesas e críticas, além de apresentar a divisão de funções

presente atualmente em alguns países do mundo.

No Capítulo 2 busca-se elencar critérios, causas e classificações de crises

bancárias pontuais e sistêmicas.

O Acordo da Basiléia e os Princípios de Supervisão Eficaz são abordados no

Capítulo 3, introduzindo a análise do Brasil como seguidor das diretrizes

defendidas pelo Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia.



O Capítulo 4 se concentra na descrição dos principais modelos de Regulação

Bancária, além de abordar superficialmente a questão da eficiência econômica

em um sistema regulado.

Ao Brasil dedica-se o Capítulo 5. O modelo adotado, os sistemas de

monitoração utilizados, a sistemática da fiscalização, o arcabouço legal básico.

Ao Capítulo 6 deixa-se as conclusões, críticas que são ao atual modelo de

regulação adotado pelo Banco Central do Brasil.

Espera-se, com esta dissertação, ter contribuído menos com idéias e mais com a

introdução de um debate necessário e urgente para a construção e manutenção

de um regime econômico estável, que é a regulação bancária prudencial eficaz.



1. REGULAÇÃO BANCÁRIA

1.1- O QUE É REGULAÇÃO BANCÁRIA

Crises financeiras têm se mostrado freqüentes nas últimas décadas e dentre elas

as crises bancárias têm sido particularmente comuns em todo o mundo se

considerarmos os últimos 15 anos.

Espanha, Finlândia, Noruega, EUA, Japão, Venezuela, México, Argentina,

Brasil, são apenas alguns exemplos de países que sofreram recentemente com

crises do sistema bancário.

Cada um deles - e os em desenvolvimento proporcionalmente mais do que os

desenvolvidos - se viu obrigado a socorrer o sistema com volumes expressivos

de recursos, procurando assim evitar que os efeitos econômicos fossem ainda

mais graves.1

Fruto dessa atualmente constante preocupação em relação ao sistema

financeiro doméstico, mas com uma visão internacional devido à globalização

dos mercados e sua conseqüente interdependência, a regulação bancária vem

tomando força como tema de estudo e discussão.

Objetivando eliminar a crise bancária como foco de instabilidade sistêmica

devido às inúmeras externalidades negativas que ela impõe, a academia,

governos e organismos internacionais vêm discutindo limites, modelos e

instrumentos de monitoração do sistema bancário. Ou seja, procura-se hoje,

otimizar o funcionamento do sistema de forma a evitar que prejuízos sejam

impostos à economia com reflexos diretos sobre a estabilidade e a eficiênica

do mesmo. A forma de se buscar essa otimização se confunde com a

formulação de modelos de regulação bancária que tragam proteção aos

depositantes e ao sistema.

A análise inicia-se portanto, com a determinação de modelos de regulação e

não tanto nas bases de regulamentação do sistema, diferenciando-se aqui o que

seja regulamentação e regulação. Embora apresentem uma similaridade

semântica, regulamentar e regular têm uma sutil diferença. O primeiro significa

estabelecer normas e leis para determinada prática, atitude ou atividade.

Regular, por outro lado, é o ato de dirigir em conformidade com as regras e leis

pré-estabelecidas (pela regulamentação).

Assim sendo regulação, no sentido genérico da palavra, significa dirigir,

monitorar de acordo com um conjunto de regras que objetivam orientar

determinado segmento na condução de sua atividade. No caso do sistema

financeiro, especificamente no caso do sistema bancário, a regulação significa

1 Um histórico de crises bancárias recentes e seus custos está detalhado em Demigurc-Kunt e Detragiachi, E. (1998)



uma série de limitações e orientações contábeis, operacionais e administrativas

que devem ser seguidas e que são fruto de constante monitoração por parte do

órgão regulador.

A regulação bancária consiste, basicamente, na adoção de medidas que limitem

a alavancagem e atuação dos bancos em determinadas atividades consideradas

de alto risco e que portanto possam comprometer a solvência da instituição em

questão e do sistema por conseguinte com efeitos sobre a economia como um

todo. Especificamente para fins de nosso enfoque, incentivos como taxas e

subsídios não serão considerados regulação.

Atualmente duas teorias contrastantes de regulação predominam na academia.

Uma mais tradicional, que busca identificar e corrigir as falhas de mercado que

impedem o funcionamento competitivo da indústria financeira. Aqui o foco

recai explicitamente nas imperfeições de mercado, podendo a regulação

assumir um caráter estrutural ou de conduta, cuja função pode ser assumida por

um órgão governamental ou não, ou mesmo pelos próprios agentes de forma

não-coordenada (self-regulation).

A segunda visão é baseada no arcabouço teórico desenvolvido por Stigler

(1962) e que apresenta um foco distinto. Embora baseado em um trabalho

voltado para o setor elétrico, a preocupação genérica é a identificação das

conseqüências finais da regulação. A quem ela traz benefícios e quem ela

prejudica, concluindo que embora seja encarada como forma de protejer os

consumidores, tem como decorrência o beneficiamento de alguns agentes -

neste caso alguns bancos - em detrimento da competitividade. É a chamada

Teoria da Captura.

Embora apresentem focos distintos, ambas aceitam e defendem a necessidade

da regulação. Apenas a linha de pensamento é distinta. Recentemente porém,

uma visão intermediária vem surgindo sob o nome de Teoria da Regulação

Econômica. Aqui, aceita-se que os mercados são imperfeitos ao mesmo tempo

que demonstra-se que a regulação, embora indiscutivelmente necessária,

implica em resultados que inserem certo grau de ineficiência. O arcabouço

teórico da Regulação Econômica está baseado no conceito de assimetria de

informações e portanto no custo de se buscar minimizar tal assimetria.2 Este
trabalho seguirá tal enfoque.

Vemos que, dentre todos os setores da economia, o financeiro é, sem dúvidas, o

que sofre a maior carga de regulação. Trata-se aqui de uma regulação negativa,

ou seja, sem necessariamente um conotação negativa - uma regulação baseada

muito mais na proibição e limitação da atividade do que efetivamente positiva,

baseada no incentivo ao crescimento.

2 Enquadram-se nessa visão autores voltados à modelagem da Regulação Bancária, especificamente. Por exemplo os

americanos Kim e Santomero e os europeus Tirole, Dewatripont, Freixas e Rochet, hoje expoentes na área.



Os motivos elencados para que seja o sistema financeiro tão forte e diretamente

regulado têm sido discutidos - e amplamente questionados - e recaem sobre a

especificidade do sistema bancário e principalmente sobre os possíveis reflexos

da quebra de bancos sobre a economia.

A grande preocupação dos defensores da regulação bancária - e por

conseqüência dos órgãos reguladores - é o que eles chamam de efeito cascata

da quebra de um banco. São os efeitos "corrida bancária" e "informacional"

dos quais decorre, em última instância, a quebra de outras instituições fruto da

falta de credibilidade gerada pela primeira quebra. Esta é a visão e o temor dos

reguladores desde a crise dos anos 30.

Fazendo uma análise histórica da regulação bancária podemos remontar à sua

origem, que se confunde com o próprio surgimento das casas bancárias no

início do século. Àquela época a regulação surgiu através da taxação da
atividade via obrigatoriedade de concessão de empréstimos ao governo a taxas

subsidiadas. É o primeiro indício de interferência legal e direta no sistema
bancário.3

Porém a regulação da forma como ela hoje nos interessa e da qual trata este

trabalho só veio a ganhar força efetivamente, com a crise da Grande Depressão

e mais recentemente, nos anos 80.

É fato que ela não surgiu na sua forma atual e sistematicamente foi sendo
reformulada, na medida em que crises foram surgindo e se instalando. Como

afirmou Gowland (1990), os padrões da regulação foram mais acidentes da

história do que fruto de um plano racional. Como conseqüência disso, várias

foram as vezes que ela se mostrou ineficaz para evitar crises cujos fundamentos

eram diferentes dos das anteriores.

E foi exatamente nos anos 80, com a crise americana dos S&L montando a 500

bilhões de dólares, que a necessidade de se discutir a eficácia e os limites da

regulação bancária ganhou força. Modelos - que vão desde a alavancagem zero

e de "narrow banking" até "free banking activity" - alertando para os

problemas de assimetria de informações e risco moral foram desenvolvidos e

hoje são discutidos e testados. Mecanismos de proteção foram criados, como

seguros de depósitos, reservas de capital, etc, todos visando a minimização de

perdas no caso de eventuais quebras.

Por outro lado, organismos multilaterais como FMI, Banco Mundial e BIS,

passaram a estudar e sugerir critérios às autoridades dos diversos países. Sendo

que o mais difundido e aceito trabalho nessa área, o Acordo da Basiléia, foi

assinado em 1988, e é hoje amplamente adotado no mundo - inclusive

recentemente no Brasil - e baseia a ação regulatória em níveis de adequação de

1 Vide Goodhait (1987)



capital de acordo com ponderações de risco estipuladas para diferentes classes

de ativos. Os critérios defendidos pelo Acordo obriga os bancos a trabalharem

com um colchão de segurança de capital. Os órgãos reguladores têm como

função monitorar a adoção dos critérios ali estipulados e assim impedir que

instituições trabalhem com níveis de exposição que impliquem em potencial

quebra em caso de perdas não previstas.

A partir daí a regulação bancária passou a impor padrões de solvência,

definindo limites superiores de alavancagem e risco para as instituições. Vê-se

assim, que a principal preocupação dos signatários do Acordo é justamente a

necessidade da adoção de critérios de regulação padronizados tendo em vista a

internacionalização dos mercados financeiros e portanto a vulnerabilidade

global a crises iniciadas localmente.

Normalmente, o papel de órgão regulador é desempenhado por alguma

instituição "quasi-governamental" como um Banco Central com certo grau de

autonomia ou alguma agência reguladora que tem, em última instância, poderes

para intervir de forma direta caso as regras não estejam sendo seguidas de

forma satisfatória.

Vemos, pois, que a regulação do sistema bancário implica basicamente:

1. na formulação de regras que limitem o grau de risco das instituições e

portanto mantenham uma posição relativamente conservadora, evitando

assim quebras que venham a atingir proporções indesejáveis na economia, e

2. a adoção de instrumentos de monitoramento das instituições financeiras de

forma a avaliar se as regras da regulação estão sendo obedecidas.

A avaliação das regras formuladas e dos instrumentos adotados fornece a idéia

de eficiência - ou ineficiência - da ação regulatória atual. Ação esta que tem

hoje como desafio conseguir não só a prevenção de crises bancárias mas,

igualmente, otimizar a relação de troca solvência x eficiência, fruto dos limites

de atuação impostos pela regulação às instituições financeiras.

1.2 - OBJETIVOS DA REGULAÇÃO BANCÁRIA

A Regulação Bancária, baseada em instrumentos microeconômicos de controle

e monitoração não é, por si só, condição suficiente para evitar a quebra de um

banco.

Até porque não existiriam instrumentos suficientes que pudessem controlar a

atividade bancária de forma tão ampla que a protegessem de interferências de

caráter exógeno, assim como de eventos endógenos ao próprio sistema e que



lhe são inerentes.4 Na realidade, nem esse seria o objetivo da regulação da
atividade bancária.

Atualmente, muito embora não haja um consenso de enfoques, o que se busca

através da regulação bancária é basicamente evitar prejuízos econômicos

advindos da quebra de bancos e da eventual falência do sistema bancário.

Dois são os enfoques que predominam nas discussões atuais. Ambos

concordam quanto à necessidade da regulação, mas a defendem sob pontos de

vista distintos. Enquanto o primeiro deles parte da idéia de que não são as

especificidades da indústria financeira que levam à necessidade de regulação, o

segundo expõe uma posição distinta defendendo, contrariamente, que o sistema

financeiro deve ser regulado de forma a evitar reflexos de grandes dimensões

sobre a economia exatamente por se tratar de uma indústria com características

qualitativamente específicas.

A primeira visão está representada hoje principalmente por Jean Tirole, que em

artigo apresentado em seminário na Université de Lausanne em 19935, faz sua

defesa do que ele considera o objetivo central da regulação. Toda sua

modelagem parte do princípio de que a regulação preventiva deve existir para

proteger os pequenos depositantes. Ou seja, ele constrói seu modelo a partir da

"hipótese de representação" em que o órgão regulador assume o papel de

monitorar os bancos, representando esses depositantes.

Tirole argumenta que não poderiam ser as especificades da indústria financeira

as determinantes de sua regulação por terem elas um caráter muito mais

quantitativo do que efetivamente qualitativo.

É baseado nesse argumento que ele defende que o objetivo da regulação é a
proteção dos pequenos depositantes. Ou seja, o órgão regulador deve assumir

uma função de monitoração, controle - e última instância intervenção, visando

evitar que a adoção de posições que impliquem em risco excessivo, falta de

liquidez ou fraude, venham a implicar na quebra do banco e conseqüente

prejuízo a depositantes.

A necessidade de um agente externo público ou privado deve-se aqui à

dificuldade enfrentada por esses poupadores em desempenhar tal papel. Isso

tendo em vista custos, complexidade e dedicação inerentes ao processo de

acompanhamento formal de uma instituição financeira. Assim sendo, embora a

4 Um exemplo de fator endogeno é a inadimplência. A regulação, embora deva exigir critérios de crédito claros, provisões

adequadas e acompanhamento rigoroso dos índices, não tem instrumentos que evitem totalmente seu crescimento e

seus conseqüentes reflexos na estrutura dos bancos.

5 Esse artigo, originalmente apresentado na Ecole des Hautes Études Commerciales da Universidade de Lausanne sob o

título "La Réglemmtationprudenádle des Banques", foi posteriormente publicado pela The MIT Press em versão de língua

inglesa (1994), e faz parte da bibliografia deste trabalho.



proteção do sistema bancário seja também aqui uma preocupação, não é ela a

principal.

Já no outro enfoque temos uma linha de estudo diferente. Aqui o objetivo da

regulação é a proteção da estabilidade financeira e econômica, partindo do

princípio de que seja o Sistema Bancário, o motor da economia.

É nesse modelo que se baseia toda a defesa e o arcabouço teórico do Acordo da

Basiléia. Acordo esse assinado em 1988 por 12 países6 e que visa exatamente a

proteção da economia contra crises bancárias sistêmicas. Com esse objetivo a

regulação é vista como imprescindível e deve portanto ser encarada pelos

governos como uma forma de conservar a saúde financeira das instituições

bancárias, evitando assim que crises de confiança e corridas a bancos reflitam

no desempenho econômico dos países.

Ao contrário do enfoque de Jean Tirole, esta posição parte do princípio de que

o Sistema Financeiro apresenta especificidades que o diferem das demais

indústrias e que o fazem impactar sobremaneira no andamento geral da

economia.

Na medida em que há necessidade de se proteger o sistema econômico local e

internacional dos prejuízos advindos das crises bancárias e da conseqüente

instabilidade, a regulação preventiva surge e se justifica.7

Aqui a questão toda resume-se na posição intermediária que o mercado

bancário assume em relação aos demais setores da economia e também na

vulnerabilidade do Sistema Bancário à quebra de um banco em particular. É o

efeito cascata que no ramo dos bancos tem uma dimensão maior do que nas

outras indústrias em função da crise de confiança que a quebra de uma

instituição tem sobre a saúde financeira das demais.

Além disso, como financiadores e provedores de liquidez, a quebra de bancos

acaba por afetar a economia agravando situações de recessão ou gerando

instabilidades de conseqüências globais.

Embora a diferença de enfoque seja bastante clara, não pode-se deixar de notar

que há, em algum ponto, uma uniformidade de meios. Ou seja, a primeira

baseia-se em objetivos microeconômicos, enquanto que a segunda apresenta

uma preocupação muito mais macroeconômica. Vê-se, porém, que ambas se

utilizam de instrumentos que visam, em primeira ou em última instância, a

proteção de uma instituição bancária.

' Países signatários: Alemanha, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Estados Unidos, França, Grã-Bretanha, Itália, Japão, Luxemburgo, Suécia,

Suíça. Países que colaboraram na execussão do Acordo e que hoje adotam os Princípios: Argentina, Brasil, China, Chile, Coréia, Hong

Kong, Hungria, índia, Indonésia, Malásia, México, Polônia, Rússia, Cingapura, Tailândia.

7 Vide Battacharya, S. e Thakor, A. (1993)



Melhor explicando: embora a primeira parta do objetivo da proteção dos

depositantes, ela acaba por perseguir a saúde sistêmica com suas implicações

macro, enquanto a segunda, na busca da saúde sistêmica, tenha que garantir a

proteção dos depositantes via monitoramento individual dos bancos.

Assim sendo, embora haja uma dicotomia na base do estudo da regulação

bancária, ela se traduz muito mais no sentido de causalidade do que

efetivamente em diferenças de resultado.

A racionale da regulação pode, porém, ser analisada sob um outro ponto de

vista: o da assimetria de informações. Sabemos que os agentes - neste caso os

depositantes - detêm informações em volume e qualidade diferentes. Ou seja,

temos uma situação em que os diferentes depositantes de uma instituição

financeira enfrentam uma situação de assimetria de informações. Tal assimetria

é fruto das diferentes condições de acesso à informação por falta de tempo, de

recursos, ou mesmo condições de analisá-la. Aglutinemos todos esses fatores

em uma única classificação qual seja: custo de informação.

A assimetria surge porque alguns depositantes - normalmente os grandes - têm

condições de arcar com um custo de informação que os pequenos não têm (Até

porque esse custo sofre uma diluição impossível no caso dos pequenos). Assim

sendo, estes últimos têm menor condição de avaliar o risco que estão

incorrendo.

Temos pois uma situação em que depositantes grandes pagam pela informação

que desejam e portanto têm como avaliar de forma mais apurada o nível de

risco que assumem. E os depositantes pequenos, que não tendo como pagar

pela informação disponível a determinado preço, não têm acesso à ela e

portanto não mensuram com precisão o risco que tomam.

Se considerarmos, pois, que poupança individual - e por conseqüência

poupança agregada - é função de renda, idade, da taxa de juros mas também do

nível de informação disponível (este função do preço da informação),

poderemos perceber que a regulação é, em última instância, um instrumento

para que - para os depositantes pequenos - seja possível acessar um mínimo de

informação diferente de zero de forma a proteger seu nível de poupança e assim

garantir que a poupança agregada se mantenha em patamares satisfatórios para

os fins de desenvolvimento e estabilidade econômica.

Ou seja, supondo uma situação inicial sem regulação, os pequenos depositantes

não encontrariam uma posição de equilíbrio no nível de informação demandado

por não estarem dispostos a pagar o preço mínimo para que se tenha

disponibilidade dela. Somente os grandes depositantes - dispostos que são a

pagarem por volumes elevados de informação - encontrariam uma posição de

equilíbrio.



A regulação entra, pois, para resolver tal instabilidade, tornando um mínimo de

informação disponível a preço relativamente inferior (diferente de zero porque

a atividade regulatória implica em custos diretos e indiretos) e proporcionando

uma situação de equilíbrio tanto para pequenos como para grandes

depositantes. Estes últimos, na nova situação de equilíbrio teriam sua demanda

por informação deslocada pois, com o aumento da disponibilidade estarão

comprando mais informação ao mesmo preço.

A conclusão que se chega a partir desse modelo é mostrar que a regulação, por

propiciar um volume mínimo de informação aos pequenos depositantes, e

estando esta diretamente relacionada ao nível de poupança, auxilia de forma

fundamental, na estabilidade sistêmica buscada. Temos assim por um lado a

proteção dos pequenos depositantes - hipótese de representação de Tirole - e

por outro a estabilidade e crescimento econômico via proteção da poupança

agregada.

Embora outras questões também norteem a adoção de instrumentos regulatórios

(tais como política social via direcionamento de crédito; política monetária via

depósitos compulsórios e outras formas de contingenciamento; uniformidade

contábil; busca de competitividade, etc.) é a proteção da estabilidade

econômica, via controle de crises bancárias que tem mostrado ser o objetivo

central da atividade reguladora no mundo todo. Objetivo esse que, visto de

forma particular pode ser lido como a busca da proteção individual dos

poupadores, que não teriam, em primeira instância, condições de medir de

forma eficiente o risco que tomam ao depositar seus recursos em determinada

instituição financeira. É a discussão da estabilidade individual evitando a
quebra de um banco, visando a estabilidade sistêmica.

O detalhamento formal do modelo está apresentado no Apêndice I.

1.3 - JUSTIFICATIVAS ECONÔMICAS PARA A REGULAÇÃO

BANCÁRIA.

Embora os objetivos, os efeitos, os resultados e mesmo os incentivos à

regulação sejam questionáveis e motivo de controvérsias nas discussões

acadêmicas, há um relativo consenso em se tratando da sua justificativa

econômica.

Ela se baseia principalmente no fato de que os mercados são imperfeitos e que

portanto devem ser buscados intrumentos que minimizem - senão eliminem -

as conseqüências dessas imperfeições.

Três são os fatores normalmente levantados como responsáveis por levarem os

mercados a uma situação de não-competitividade. Quais sejam: externalidades,
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as próprias forças de mercado e assimetria de informações (que por sua vez

também traz consigo uma série de externalidades).

Como colocado anteriormente, a Teoria da Regulação Econômica busca

estudar os problemas que levam à monitoração e ao controle dos mercados e os

custos de fazê-lo. A justificativa central, porém, sendo a questão da assimetria

de informações.

É exatamente por trás do problema de assimetria de informações que está a

rationale da regulação dos mercados - financeiros ou não - e principalmente do

Sistema Bancário.

Nesse caso específico, a questão da assimetria de informações adquire duas

formas distintas de externalidades mas que podem ser tratadas dentro de um

mesmo conjunto.

A primeira delas trata da externalidade entre os consumidores - neste caso

depositantes. Ou seja, dado que a estrutura dos bancos funciona com recursos

ineficientes para honrar eventuais corridas, tem-se uma situação em que alguns

depositantes ganham em detrimento de outros, caso uma crise de confiança se

abata sobre o sistema.

A outra externalidade inerente ao problema de informações assimétricas,

acontece entre diferentes agentes. Por um lado entre gestores e depositantes e

por outro entre tomadores e gestores.

No primeiro grupo a assimetria aparece devido ao diferente grau de

conhecimento que os depositantes e os gestores têm da saúde da instituição em

questão. No segundo o mesmo acontece entre gestores e tomadores, estes sim

com maior conhecimento de suas possibilidades de pagamento do que o banco

que concedeu o empréstimo.

Os reflexos aqui são de imperfeições do mercado cuja correção ou pelo menos

minimização de seus efeitos, seriam a justificativa econômica para regulá-los.

Até porque, em última instância, o que se busca é estabilidade monetária e

econômica, para o que se faz imprescindível estabilidade bancária. E é

exatamente nessa busca que os teóricos favoráveis à regulação se prendem a

defender o que eles chamam de "mecanismos de correção de imperfeições dos

mercados financeiros" e com isso evitar que processos críticos se instalem.
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1.4 - DEFESAS E CRÍTICAS À REGULAÇÃO

Como em todas as discussões econômicas, o tema Regulação Bancária tem

adeptos e críticos - menos ou mais enfáticos.

Na realidade temos correntes que defendem desde a posição do "free banking"

- cuja mais notória experiência se deu na Escócia - até outras que advogam em

prol da monitoração e supervisionamento rígido da atividade bancária.

Interessante notar que mesmo adeptos de posições liberais e contrárias à

interferências estatais na economia, mostram simpatia por alguma regulação.

Estes baseiam-se principalmente na idéia de que, embora implique em

ineficiência ao sistema, a regulação seria benéfica em última instância, para

evitar situações mais prejudiciais ao sistema como um todo e cujos custos

seriam superiores ao que é sacrificado pela atividade regulatória.

Já por outro lado, as correntes contrárias à regulação defendem que uma

estrutura governamental - mesmo que autônoma - não só traz ineficiência

como também não apresenta qualquer garantia de estabilidade ao sistema. A

tese aqui baseia-se na análise empírica do desempenho de economias cujo

sistema financeiro não era regulado, em confronto com sistemas regulados no

mundo.

Dividindo, pois a discussão, nessas duas correntes distintas, vê-se que toda a

defesa da atividade reguladora apresenta como busca inicial ou final, a

estabilidade econômica geral.

Pode-se concentrar, pois, em duas posições principais que são:

a) a impossibilidade dos agentes privados em monitorar corretamente os

bancos e portanto avaliar os riscos que eles incorrem. Daí advém a

necessidade de uma regulação formal, evitando que excesso de exposição

ou situações fraudulentas levem à insolvência das instituições e prejuízo aos

agentes.

b) a necessidade de proteger o sistema contra quebra de bancos e seus efeitos

reflexos que acabam por afetar a estabilidade geral do sistema com

conseqüências para a economia local e mundial.

Temos assim que toda a defesa está baseada na proteção do sistema,

desencadeando todos os fatores positivos que a estabilidade implique como

crescimento sustentado e estabilidade monetária.

Já a posição contrária baseia toda a crítica em três pontos cruciais:

1. RISCO MORAL. A regulação leva agentes - depositantes, controladores,

gestores - a uma situação de negligência devido à presença de uma entidade
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externa que assume a responsabilidade de monitorar riscos, determinar

limites de alavancagem e socorrer os bancos em última instância. As

críticas são ainda mais contundentes quando introduzimos a questão do

seguro depósito.

2. INEFICIÊNCIA DO SISTEMA. Posições contrárias à regulação são

firmes em argumentar que os modelos de regulação, por contemplarem

variáveis e partirem de hipóteses cuja base não seja a maximização do

lucro, têm como soluções situações que em muito se distanciam das

posições de ótimo. Ou seja, a regulação impõe condições e limitações que

impossibilitam aos agentes alcançarem, via maximização de suas funções,

uma solução ótima. Com isso o sistema perde em eficiência.

3. INEFICÁCIA. Os críticos da regulação sustentam que os modelos não

apresentam garantias de controle das crises. Nem de um banco, tampouco

do sistema. Mais uma vez, baseiam essa dúvida na evidência empírica de

países cujo mercado era regulado e independente disso sofreram com crises

de grandes proporções.

Verificações empíricas de experiências opostas em diferentes países nos

colocam em situações questionáveis. Tem-se exemplos, como o "free banking"

escocês, em que crescimento econômico - teoricamente promovido em parte

pela alavancagem do sistema bancário - foi único comparado a economias de

sistemas regulados. O mesmo se afirma quanto à estabilidade de preços e taxa

de câmbio. Em relação à eficiência na intermediação e ocorrências de fraudes

as análises empíricas não apresentam uniformidade de conclusões.

Vê-se assim que críticas e defesas existem em relação ao grau de regulação

ótimo - ou mesmo quanto à necessidade de alguma regulação.

Fato é que a busca de ambos, defensores e críticos, é um misto de eficiência e

estabilidade. O que falta concluir é se a regulação efetivamente protege o

sistema e em caso afirmativo, qual seriam grau e forma ótimos de executá-la

para que se chegue a uma relação de troca positiva que permita abrir mão de

eficiência em função da estabilidade bancária e seus benefícios.

1.5 - TIPOS DE ÓRGÃOS REGULADORES

Ao longo da história dos mercados financeiros e instituições bancárias a

questão da regulação das atividades em questão foi crescendo e foi sendo

assumida por órgãos que de alguma forma já se viam ligados à atividade

financeira ou monetária.
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Alguns tipos de instituições com funções regulatórias foram surgindo a partir

da necessidade de se acompanhar ou monitorar o sistema bancário.

A mais tradicional delas é o modelo de Banco Central regulador, como

instituição governamental, dotado de maior, menor ou nenhum grau de

independência, responsável assim, além de suas outras funções como controle

da moeda e banco dos bancos, de regular a atuação das instituições financeiras,

controlando níveis de alavancagem, risco e tomada de decisões de ordem geral.

Embora tenha se tornado esse o padrão de órgão regulador, outros exemplos

existiram e que no fundo ajudaram a dar origem à forma atualmente

predominante. Há, porém, um movimento claro no sentido de eliminar a função

regulatória dos quadros dos Bancos Centrais e levá-la para agências

governamentais independentes e com essa função exclusiva. Os países

europeus são pioneiros nessa trajetória.

Voltando um pouco na história tem-se exemplos de uma primeira versão de

órgão regulador. Bancos comerciais privados como Banque de France, Bank of

England e Banca d'Itália, que embora incumbidos inicialmente de funções de

ordem monetária, foram ao longo do tempo assumindo o papel de reguladores.

Tal situação perdurou enquanto foi possível manter e conciliar as condições de

profit maximizer de banco comercial com o papel de Banco Central. E foi esse

conflito de interesses que originou os Bancos Centrais como hoje são

conhecidos, sem perfil comercial.8

O modelo institucional predominante, é caracterizado pelo desempenho da

atividade regulatória por um órgão governamental. Normalmente esse órgão se

confunde ou está diretamente vinculado ao Banco Central ou entidade afim.

É bem verdade que algumas variações houveram ao longo da história. A mais
notória delas data do fim do século XIX, nos Estados Unidos. A função de

regulação dos bancos era então desenvolvida pelas "clearing houses" privadas,

associadas aos bancos. Originalmente criadas para solucionar problemas de

liquidez no mercado interbancário, elas foram adotando uma postura

regulatória que só veio a ser extinta com a criação do Federal Reserve System,

em 1907. O FRS passou então a ter a responsabilidade sobre o controle da

moeda e dos bancos.

Atualmente o modelo americano de regulação é definido como "extremamente

complexo e irracional em sua divisão de responsabilidade" (Swary & Topf,

1992).

Visando a não concentração e a facilidade de controle, elaborou-se uma

estrutura de regulamentação e de monitoração baseada em quatro princípios:

< Vide Goodhart (1990).
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segurança dos bancos; estrutura bancária; proteção do consumidor e atividades

bancárias internacionais.

Nessa estrutura várias entidades governamentais, em instâncias estaduais e

federais foram escolhidas - ou criadas - para assumir as funções de regulação

do Sistema Bancário americano. Desde agências federais a autoridades

estaduais, passando por entidades federais como o Departamento de Justiça e

Comissão Federal de Comércio, são mais de 50 entidades envolvidas na

regulamentação e supervisão bancária nos Estados Unidos.

Um outro exemplo interessante é dado pelo modelo institucional suíço.9 Seu
instrumental regulatório caracteriza-se pela clara definição de

responsabilidades. O governo federal tem todo o poder regulamentar. Criou-se

então a Comissão Federal de Bancos, considerada satisfatoriamente

independente e que responde pela implementação das leis e pela monitoração

dos bancos. Seu vínculo é com o Conselho Federal e com o Parlamento suíço.

Não há ligação direta com o Banco Nacional Suíço, cujas funções se restringem

à emissão de notas e condução das políticas macroeconômicas. Sua única

participação é o acompanhamento do desempenho do Sistema Bancário e a

atuação como emprestador de última instância.

O modelo alemão, de forma equivalente, é composto por uma autoridade

governamental, a FBSO - Agência Federal de Supervisão Bancária. Criada em

1961, a FBSO tem como função exclusiva a manutenção da integridade de

todas as instituições bancárias em funcionamento na Alemanha. Embora

teoricamente vinculada ao Ministério de Finanças, suas políticas devem passar

pela aprovação do Bundesbank. Este, como no modelo suíço, acompanha o

Sistema Bancário (de forma mais explícita e interventora que o primeiro)

também atuando como banco dos bancos.

Na França, contrariamente, tem-se uma postura de supervisão opositora. O

instrumental é baseado em estatutos e regulamentações extensas, concentradas

no Ato Bancário de 1984. Ao Ministro das Finanças cabe a responsabilidade

total sobre o funcionamento do sistema, e à Banque de France sua fiscalização.

Tais funções e responsabilidades são delegadas a quatro órgãos

governamentais: o Comitê de Regulação Bancária, voltado à regulamentação; o

Comissão bancária, de função monitoradora; o Comitê de Crédito e

Estabelecimento, com responsabilidade sobre o licenciamento e problemas

técnicos e o Conselho Nacional de Crédito que funciona como consultor do

Ministro das Finanças.

A Grã-Bretanha, por sua vez, apresenta um modelo diferenciado, mais voltado

à auto-regulação. Até 1986 pouco havia de estatutário em relação à regulação

bancária. Cabia ao Bank of England uma função supervisora, cujas bases

9 As estruturas de regulação bancária européia estão descritas, de forma detalhada, em Swary,I. e Topf, B. (1992).
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consistiam em discussões e consultas aos próprios bancos. Com a ampliação

dos mercados e das atividades financeiras, viu-se a necessidade de formalizar a

ação supervisora. Isto deu-se com o Ato Bancário de 1987 e o Ato dos Serviços

Financeiros de 1986. Através deles se estabeleceu critérios e penalidades pelo

seu não-cumprimento. Instituiu-se também as Organizações Auto-regulatórias,

que passaram a assumir a atividade de monitoração dos bancos.

No Japão a supervisão bancária também é de responsabilidade do Ministro das

Finanças. Embora extensa e de caráter interventor, nem a regulamentação nem

tampouco a monitoração são desenvolvidas pelo Banco do Japão.

Vê-se, pois, que os órgãos regualdores mundiais, embora difiram em seu grau

de autonomia e sua vinculação direta com o Banco Central ou com o Ministério

das Finanças, são predominantemente entidades governamentais. Entidades

essas cujas funções se eqüivalem em importância aos controles

macroeconômicos.

Paralelamente às entidades formais de regulação, temos instituições

supranacionais envolvidas e preocupadas com o acompanhamento e a saúde

das instituições bancárias e o Sistema Financeiro mundial. Entidades como o

Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia, ligado ao Banco de Compensações

Internacionais, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, destacam-

se por uma crescente contribuição no campo da pesquisa da regulação bancária,

sua atuação e seu desenvolvimento. Mantendo uma discussão constante sobre

os caminhos a serem seguidos para se conseguir uma maior eficácia nesse

campo.
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APÊNDICE I

MINIMIZAÇÃO DA ASSIMETRIA DE INFORMAÇÕES COMO UM

DOS OBJETIVOS DA REGULAÇÃO.

A regulação bancária pode ser vista, em primeira instância, como minimizadora

da assimetria de informações presente no mercado financeiro. Bem sabe-se que

depositantes têm demandas diferentes de informação quanto à saúde financeira

dos bancos. Os grandes em volume superior aos pequenos.

A idéia deste Apêndice é, pois, formalizar de maneira básica o que seriam duas

situações distintas sob o ponto de vista dos depositantes:

a) Um mercado sem regulação.

b) O mesmo mercado com a introdução da regulação como provedora de

informação.

Tem-se portanto as seguintes definições:

População composta de indivíduos de dois tipos:

• população = {P},P2)

Onde:

Pi = {indivíduos que compram informação} = grandes poupadores

P2 - {indivíduos que não compram informação} = pequenos poupadores

• poupança individual:

Si,2 =f(W, i, e, ..., I), com I =f(Pl)

Onde:

Si 2 = poupança individual

W= salários

/ = taxa de juros

e = idade

/ = volume de informação

Sendo que:

/ =f(pi), com

Pi — preço da informação

• poupança agregada:

SA = ISi + IS2
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• demanda e oferta por informação:

D] 2 = demanda individual por informação

D'l.2 =f(Pl)

O/= oferta de informação sem regulação

OR = oferta de informação com regulação

1. Hipóteses:

- poupança individual

ÍRÚ- > 0 com

ã

£sL > is_2_
âf~ ã2'

ou seja, poupança individual é função direta do volume de informações sendo

que a poupança dos indivíduos de tipo 1 é mais sensível a variações no volume

de informações do que a do tipo 2.

a demanda por informações

< 0

ou seja, a demanda individual por informação é função inversa do preço da

informação sendo que a demanda por informação dos indivíduos do tipo 2 é

mais sensível a variações ao preço da informação do que para os indivíduos do

tipo 1.

- a oferta por informações:

O ->pi = g(pi) com:
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õz(I) > O

JR ->p, = z(I)

ôz(l) > O

. > àz2 (p,)

4>,2 dp?

ou seja, as funções de oferta de informação com e sem regulação estão

diretamente relacionadas ao preço da informação sendo que a função oferta

com regulação é menos sensível ao preço da informação do que sem regulação.

2. Funções Demanda e Oferta de Informação:

D\ - demanda individual dos indivíduos do tipo 1.

D, =fi(pú

D2= demanda individual dos indivíduos do tipo 2.

D2=f2ÍPi) para pi> p,*

D2 = / para pi<pi*

Oi = oferta de informação sem regulação

Oi = 0 para p/ < pj

Oi = g(pi) para pi >pf

Or = oferta de informação com regulação

OR=z(Pl)
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3. Tipificação das Curvas:

Situação 1. Sem regulação

i i.

Situação 2. Com regulação

o.
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A noção inserida nesta idéia é a de que em uma situação sem regulação,

indivíduos do tipo 1 teriam acesso a um volume elevado de informação, na

realidade até quanto estivessem dispostos a pagar, tendo em vista sua

disponibilidade/interesse em comprá-la aos preços ofertados. Já os indivíduos

do tipo 2, não encontrariam equilíbrio por não terem oferta ao nível de preço

que se dispõem a pagar.

Tal situação se explica pela descontinuidade na curva de oferta de informação,

cuja intuição é bastante clara: Até determinado nível / - que podemos

denominar "domínio público" - o preço da informação é muito baixo (aqui o

supomos igual a zero, sem prejuízo da análise). A partir porém de determinado

nível de informação só há oferta a um preço bem mais elevado pi
* 10

Com a introdução da regulação, porém, a descontinuidade tende a desaparecer.

Isso porque a regulação, além de ser por si só uma informação, obriga à

disponibilização de várias outras, a preços baixos.

Além disso, não só os indivíduos do tipo 2 passam a acessar um volume de

informação positivo, como os do tipo 1 terão acesso a um volume superior ao

da situação anterior.

Finalmente, ao supor poupança individual como função crescente do volume de

informação acessado, Ter-se-á uma elevação de poupança com a introdução da

regulação.

Chega-se pois ao objetivo buscado, qual seja, a proteção dos pequenos

depositantes - que de outra forma não teriam como dimensionar o risco tomado

- e a estabilidade sistêmica, conseqüência que é de um sistema financeiro

saudável.

10 Um exemplo prático dessa descontinuidade: Informações básicas acerca da saúde financeira de bancos podem ser

acessadas a preço zero - ou quase zero - ao se perguntar o gerente, ao ler um jornal ou assistir um noticiário de TV.

Volumes maiores e mais sofisticadas de informação - uma análise detalhada dos índices econômico-financeiros, por

exemplo, só estarão disponíveis e "compreensíveis" através da contratação de um analista ou dos serviços de uma

empresa de raüng.

21



2. EFICÁCIA DA REGULAÇÃO

2.1 - CONTROLE DA CRISE DE UM BANCO

A saúde de um banco depende de uma série de critérios. Alguns tangíveis,

outros menos, e que permitem que crises pontuais evoluam para uma situação

de insolvência.

Como exemplos podemos citar:

• Liquidez para honrar perdas líquidas eventuais.

• Gestão eficiente do crédito, reduzindo risco de perdas.

• Maximização dos ganhos de intermediação.

• Controle dos gastos administrativos.

• Pulverização de ativos e passivos.

• Credibilidade.

Todos eles se mostram ligados - de forma direta ou indireta - à noção de

solvência que é o indicador básico da solidez bancária. Ou seja, sua capacidade

de honrar seus depósitos através da realização de seus ativos.

Assim sendo, controlador e gestor devem ter constante avaliação de seus ativos

para que sejam mantidos critérios mínimos de solvência que permitam ao

banco existir sem impor riscos excessivos aos depositantes.

E é exatamente aí que deve se concentrar a preocupação central da regulação

preventiva. A monitoração do valor e da liquidez dos ativos é o que permite

evitar que uma instituição entre em crise e seja levada a uma situação de

prejuízos a credores, exatamente por não ter na sua carteira de ativos o

suficiente para cobrir seu passivo.

Modelos de prevenção nem sempre se mostram eficientes - até porque se o

fossem totalmente não teríamos as experiências que vivemos nos últimos anos

em todo o mundo - e nesses casos temos que lançar mão de modelos que

procurem corrigir a distorção a tempo de forma a trazer a instituição de volta a

níveis de solvência satisfatórios.

Tais situações devem ocorrer em caráter emergencial para que não se chegue a

uma situação de falta de confiança cujos reflexos têm conseqüências

irreversíveis, contra os quais nenhum modelo tem poder de proteger um banco.

Correções de crise de um banco estão baseadas em critérios microeconomicos e

se concentram principalmente em formas de recapitalização; transferência de

controle; limitação de exposição ao risco; contingenciamento de crédito e

política de 100% de reservas para depósitos reclamáveis a curto prazo.
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Este grupo de instrumentos compõem modelos de regulação intervencionistas

cuja idéia central é utilizada em virtude de situações em que os modelos

preventivos se mostraram ineficazes.

A avaliação de sua capacidade de evitar a quebra da instituição em dificuldade

será alvo de posterior detalhamento.

2.1.1 - Critérios de Solvência

Solvência é a medida que permite avaliar a saúde de um banco e sua

possibilidade de sobreviver em situações normais mas principalmente sua

capacidade de enfrentar situações adversas.

A solvência de um banco se reflete no valor líquido positivo desse banco, dado

pela diferença entre passivos e ativos que compõem de seu balanço

patrimonial.

Assim sendo, pode-se medir o grau de solvência a partir do seu nível de

capitalização haja visto que capital + reservas eqüivale ao valor líquido do

banco. Ou por outro lado, como afirma Lindgren (1996), definindo de forma

básica, insolvência resulta quando o valor presente do fluxo líquido de caixa

fica negativo e excede o capital.

Muito embora a definição seja clara e direta, há grandes dificuldades em se

medir de forma precisa o grau de solvência de uma instituição financeira. Isto

deve-se basicamente às variáveis que infuenciam nessa verificação e que, em

última instância, determinam o valor dos ativos do banco e portanto a

capacidade destes em cobrirem com sobras o passivo.

Toda a análise recae sobre a avaliação do ativo, principalmente quanto à sua

liquidez - notadamente os empréstimos.

O maior problema aqui é exatamente essa avaliação. Ou seja, a precificação

dos seus ativos, especificamente dos empréstimos concedidos pelos bancos.

Sabe-se que estes empréstimos - a firmas, a governo, a pessoas físicas - são

contabilizados pelo seu valor nominal mas que sempre há, por outro lado,

probabilidade de que uma parte deles não se realize.

Tendo em vista que a não performance por parte de alguns devedores fragiliza

sobremaneira a estrutura de liquidez e solvência de uma instituição, a

dificuldade em se avaliar com precisão a carteira de empréstimos em muito

dificulta a mensuração da saúde financeira desse banco.
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E é exatamente devido à essa dificuldade que foram estipulados - e atualmente

são amplamente adotados em todo o mundo - critérios de manutenção de

capital mínimo de forma a dotar as instituições e os depositantes, de um

colchão de segurança que os permita conviver com essa imprecisão na

avaliação do grau de solvência do banco.

É pois, com o objetivo de manter níveis aceitáveis de solvência e liquidez, que

os critérios de adequação mínima de capital foram adotados e são

constantemente monitorados pelos órgãos supervisores. Busca-se assim,

minimizar os reflexos imprecisos da avaliação dos ativos sobre a exposição dos

bancos.

2.1.2 - Indicadores Contábeis de Crise de um Banco

A composição do balanço de um banco - de forma bastante superficial - está

baseada por um lado em ativos não financeiros e financeiros: empréstimos a

governo, empresas e pessoas físicas, e pelo lado passivo, por capital e depósitos

- de clientes e interbancário.

Aliado ao balanço patrimonial tem-se a demonstração de resultados que juntos

formam o arcabouço contábil responsável pela informação geral que o banco

deve fornecer a clientes, ao mercado e ao órgão regulador. E nela deverá estar

refletida a situação econômico-financeira da instituição.

Muito embora seja esse o instrumento legal de divulgação de informações

demandado aos bancos, não é ele tão preciso e transparente como se

pretenderia.11

Acabam tendo acesso a um nível de detalhamento contábil maior apenas o

órgão regulador e empresas ou investidores mais sofisticados que vinculam

suas operações a uma abertura maior do que a normalmente exigida.

Assim sendo, não há facilidade em se determinar graus de solvência precisos

para as instituições. Igualmente complexo se faz buscar informações

conclusivas a partir das demonstrações contábeis de um banco. De toda forma,

é este o principal instrumental disponível e deve ser analisado com cautela de

forma a não implicar em erros analítcos.

Analise-se de forma mais detalhada:

1' Até porque, por exemplo o modelo adotado pelo Banco Central do Brasil como de publicação obrigatória não contém o detalhamento

e a abertura necessários à uma avaliação precisa da situação do banco em questão. A consolidação das contas aqui permitida dá margem

para que informações importantes sejam suprimidas e assim sejam possíveis erros grosseiros de avaliação. Informações acerca de

descasamento entre depósitos e empréstimos. Prazo médio dos créditos, concentração de ativos e outras informações relevantes só são

possíveis através de análise do balanço analítico cuja obngatoriedade de publicação não existe.
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Os ativos de um banco são compostos, em sua grande maioria, por

empréstimos que são contabilmente comparáveis ao contas a receber de firmas

não financeiras.

Pelo lado do passivo, a maior parte se configura como sendo depósitos de

diferentes tipos, que variam de acordo com o prazo, a taxa e o pagamento de

juros. A outra parte é capital, aí incluídas ações ordinárias e preferenciais,

ganhos retidos, etc.

Como viu-se anteriormente, a saúde de um banco depende de alguns critérios

básicos, dentre os quais o principal deles se configura como sendo a liquidez

dos ativos. Ou seja - partir da capacidade dos devedores do banco em honrar

suas obrigações, tem-se uma percepção do grau de cobertura do passivo e

portanto da solvência da instituição.

Esse grau de liquidez dos empréstimos vem representado no balanço através de

provisões para devedores duvidosos que, aliado a uma avaliação histórica das

perdas inscritas em crédito em liquidação pode permitir auferir a saúde dos

créditos concedidos e portanto de boa parte dos ativos.

Não cabe a este estudo entrar em avaliações quanto ao rigor com que tais

provisões são feitas pelos gestores, ou quanto aos artifícios de rolagem de

créditos vencidos adotados para mascarar situações de inadimplência crescente.

Concentrar-se-á, pois aos indicadores, deixando a sua confiabilidade

devidamente questionada.

Outros critérios contábeis de determinação menos subjetivos podem ser

considerados indícios de crise de um banco. Alguns exemplos são ilustrativos:

Deficiências de liquidez - muito embora possam ter um caráter eventual -

podem indicar que o banco apresenta dificuldades de se financiar. Isso se

reflete na rubrica "obrigações diversas - redesconto" que, mesmo estando

aglutinada na conta Obrigações por Empréstimos nos balanços legalmente

exigidos para publicação, é de fácil acesso no mercado. Por outro lado, e de

forma mais branda, encaixes reduzidos podem ser indicadores de

vulnerabilidade excessiva.

Ineficiências administrativas estão normalmente refletidas nas demonstrações

de resultado nas contas que refletem volume de despesas administrativas.

Patamar de custos elevado, incompatíveis com a média da indústria ou

oscilações bruscas inexplicadas, podem ser termômetros de má gestão de

custos.

Rentabilidade operacional negativa, traduzida pela diferença entre receita e

despesas operacionais constante da demonstração de resultados, pode significar
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má gestão das taxas de intermediação ou conseqüência de descasamentos

prováveis entre ativo e passivo em situações de descompasso dos juros.

Concentração de empréstimos em volumes elevados ou setores específicos -

cuja verificação só é possível através dos balanços analíticos - podem refletir

crises caso o detentor do crédito ou o setor contemplado esteja enfrentando

situação de iliquidez.

Posição expressiva em moeda estrangeira em momento de instabilidade

cambial. Alavancagem em mercado de capitais ou juros em situações de crise

doméstica ou internacional, podem igualmente refletir dificuldades financeiras

para o banco.

Vê-se pois que vários são os indicadores contábeis - e aqui só foram citados

alguns - que podem refletir sintomas de crise de um banco.

Por outro lado, porém, a exposição de alguns índices específicos que podem

indicar alguns - e outros - dos problemas aqui citados:

• índices gerais

1. Retorno sobre o Patrimônio.

Medida da habilidade do banco em gerar retorno aos acionistas. É dada pela
relação Lucro Líquido/Patrimônio.

2. Retorno sobre Ativos.

Medida de eficiência do banco sobre suas atividades de crédito, serviços e

investimento. Dada pela relação Lucro Líquido/Ativos.

3. Capital/Ativos.

Medida do risco do banco, em termos de alavancagem.

Estes índices gerais permitem auferir o desempenho global do banco no que

concerne o retorno sobre o patrimônio e o nível de alavancagem. É uma medida

estática mas que permite - quando avaliada no tempo - analisar a eficiência da

instituição e compará-la às médias do mercado.

• índices de lucratividade (relativamente aos ativos totais).

4. Receita de Juros.

5. Despesa de Juros.

6. Receita Líquida de Juros.

7. Outras Receitas.

8. Despesas Administrativas.

9. Provisão Para Perdas.

Estes índices permitem avaliar as fontes de receita e despesa e suas

respectivas trajetórias, e compará-las relativamente no tempo e na indústria

financeira em geral.
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Aqui vale ressaltar a necessidade de cautela na avaliação dos índices. Têm-se

que levar em consideração uma ponderação dos ativos tendo em vista que,

embora sejam os empréstimos responsáveis por grande parte da carteira de um

banco, tem-se por vezes algumas situações diferenciadas que merecem atenção.

Pode-se ter, por exemplo, bancos que possuem ativos não-créditos de volume

significativo e que trazem um retorno inferior embora de baixo risco. Tal

situação pode levar a distorções nas análises e portanto deve ser tratado de

forma explícita, se não isolada, sob risco de se incorrer em conclusões

enviesadas.

• índices de risco.

10. Taxa de Crescimento dos Ativos.

11. Taxa de Crescimento do Patrimônio.

12. Dividendos/Lucro Líquido.

Fornecem a relação entre ativos e capital. Quanto maior a proporção de

ativos em relação ao capital, maior o risco do banco. É importante, pois, a

comparação das taxas de crescimento de ativos e capital ao longo do tempo.

A relação dividendos/lucro permite avaliar quanto será mantido no banco para

reinvestimento e quanto será distribuído a acionistas.

Aqui é sempre importante considerar o volume de subscrições para que

também não se incorra em erros de avaliação.

13. Perda Líquida/Total de Empréstimos.

14. Cobertura de Perdas.

15. Reserva para Perdas/Total de Empréstimos.

Sendo a perda com empréstimos a maior causa de quebra de bancos estas

são medidas importantes, que permitem avaliar a performance dos créditos

concedidos e a capacidade de absorver as perdas possíveis e as reais.

16. Investimentos Temporários/Passíveis Voláteis.

17. Volume Líquido de Empréstimos/Ativos.

Ambas são medidas de liquidez, que avaliam a relação entre os ativos mais

líquidos e os depósitos mais voláteis. Maior a relação, menor o risco.

18. Gap12 entre a Taxa de Juros de Captação e de Empréstimo.

É a medida que indica a diferença de sensibilidade entre a taxa de juros de

captação e aplicação frente à mudanças nos juros. Um gap positivo se traduz

numa maior sensibilidade dos ativos a mudanças nas taxas de juros. O gap

negativo reflete o inverso.

12 Manteve-se aqui o idioma inglês pela impossibilidade de uma tradução satisfatória. Por gap, especificamente neste caso,

entenda-se a diferença de sensibilidade entre as taxas de juros que corrigem os ativos e passivos a mudanças nos juros

básicos da economia.
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TABELA DE ÍNDICES E SUAS RELAÇÕES

ÍNDICE

Retorno sobre o Patrimônio.

Retorno sobre Ativos.

Capital/Ativos.

Receita de Juros.

Despesa de Juros.

Receita Líquida de Juros.

Outras Receitas.

Despesas Administrativas.

Provisão Para Perdas.

Taxa de Crescimento dos Ativos.

Taxa de Crescimento do Patrimônio.

Dividendos/Lucro Líquido.

Perda Líquida/Total de Empréstimos.

Cobertura de Perdas.

Reserva para Perdas/Total de Empréstimos.

Investimentos Temporários/Passíveis Voláteis.

Volume Líquido de Empréstimos/Ativos.

Gap

SENTIDO DA RELAÇÃO

-

-

-

-

+

-

-

+

-

+

-

+

+

-

-

-

-

-

O acompanhamento desses índices, juntamente com a avaliação de variáveis

macroeconômicas endógenas e exógenas, é a base de modelos de prevenção e

identificação de insolvência de bancos.

É com base na trajetória do conjunto dessas variáveis que se pode auferir a
situação econômico-financeira de um banco e mais do que isso, identificar sua

deterioração ou fortalecimento ao longo do tempo e em relação ao mercado.13

Dois cuidados devem ser tomados, porém. Em primeiro lugar, os critérios

contábeis podem dar margem, como já foi exposto anteriormente, a conclusões

distorcidas e portanto devem ser utilizados de forma bastante cautelosa. Em

segundo lugar, sabe-se que a crise de um banco é - na grande maioria das vezes

- fruto de um conjunto de fatores que vão se sucedendo e que vão minando a

estrutura de liquidez e solvência do banco. Esses fatores por vezes não estão

totalmente contemplados na contabilidade do banco em função da distância

comum entre a ocorrência deles e seu reflexo nas demonstrações contábeis.

O grande desafio da regulação preventiva é exatamente estar atenta - via

monitoração contábil e gerencial por parte dos supervisores - a indicadores

preocupantes. A partir daí buscar contolar e reverter o processo de forma a

" Vide Apêndice II.
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evitar um desfecho prejudicial e caro com possíveis reflexos em cadeia. E é

isso que buscam contemplar os modelos atuais.

2.1.3 - Mecanismos de Controle

Os mecanismos de controle da crise de um banco são normalmente um

conjunto de medidas de caráter microeconômico, com instrumentos de

regulação ou mesmo através de meios institucionais.

As medidas microeconômicas têm como objetivo restaurar a solvência dos

bancos através da recomposição de posições de estoque e de fluxo. Refletidas,

como coloca Alexander e ai. (1997) no balanço patrimonial e na demonstração

de resultados, respectivamente.

Tal composição visa o retorno do banco a níveis adequados de capital, assim

como rentabilidade positiva e liquidez satisfatória.

No que concerne a posição de estoque, três são as formas de recomposição:

• Aporte de capital - por parte de agentes privados ou públicos, controladores

antigos ou não, ou por parte do governo, com conseqüências fiscais

inquestionáveis.

• Encolhimento do passivo - através da transferência para instituições sem

problema, acompanhados por exemplo de títulos governamentais como

ativos, ou por imposição de perdas a depositantes via conversão de

depósitos em ações.

• Reversão de perdas - através da transferência de operações de crédito

ilíquidas ao governo14 ou o estabelecimento de unidades privadas de
recuperação de créditos duvidosos.

• Reavaliação dos ativos fixos - através da atualização dos valores de

avaliação de imóveis e demais ativos do banco, que por vezes se mantêm

contabilizados por valores defasados.

Pelo lado do fluxo a própria correção da posição de estoque já tende a levar a

uma melhora. Deve-se, porém, aliar a isso, mudanças operacionais com vistas a

reduzir custos e elevar receitas como redução de pessoal, fechamento de

agências, elevação de spreads, etc.

As medidas regulatórias necessárias a possibilitar a recuperação de um banco

baseiam-se principalmente na eficácia da monitoração para que não se deixe

margem à não observância dos critérios de recomposição patrimonial e da

rentabilidade e liquidez da instituição. Aqui se considera tanto a capacidade da

14 A reestruração do sistema bancário chileno, em meados dos anos 80, é um exemplo claro de utilização desse

instrumento. Honohan (1997).

29



agência regulatória em identificar a crise, como a de propor soluções e

acompanhar a adoção das medidas corretivas, o que nem sempre ocorre.

Pelo lado institucional, posturas intangíveis desempenham um papel importante

no controle das crises. Aqui englobamos as medidas que de forma indireta

levam controladores e gestores a buscarem a recuperação da instituição e o

controle da crise tão logo ela se instaure. Instrumentos legais e incentivos

positivos se juntam aqui para que, em um ambiente de expectativas racionais, a

crise de um banco seja penosa e traga prejuízos financeiros e morais para

controlador e gestores. Ou, de outra forma, haja incentivos que os levem a

melhores esforços na busca da recuperação das instituição.

Vê-se, pois, que o controle da crise de um banco é feito a partir de uma junção

de mecanismos privados e públicos que devem ser agrupados em modelos cuja

amplitude comporte variáveis tão distintas.

2.2 - INDICADORES DE CRISES SISTÊMICAS

A atividade regulatória atual, como vimos anteriormente, tem como foco

monitorar e controlar os bancos individualmente, sempre com a preocupação de

que eles se mantenham solventes e assim apresentem uma situação de

tranqüilidade em relação ao passivo que carregam.

Em relação ao controle sistêmico, ele é visto pelos órgãos reguladores, como o

controle de um conjunto de bancos, sendo pois uma crise sistêmica

representada como uma situação em que vários bancos - ou alguns cuja carteira

representa parte significativa dos ativos globais - se mostram insolventes.

Assim sendo, os modelos que buscam de alguma forma prever, ou ao menos

identificar crises bancárias sistêmicas, partem dos mesmos indicadores

utilizados nos casos particulares de determinação de insolvência de um banco.

Ou seja, o que se busca pelos modelos atuais é alguma forma de generalização

que permita extrapolar para o sistema conclusões tiradas a partir de modelos

particulares.

As abordagens atuais apresentam dois caminhos:

O primeiro deles parte de uma análise de indicadores contábeis baseados em

informações dos balanços dos bancos. Daí estima-se - com base nos modelos

individuais - a probabilidade de insolvênica de cada um deles. Constroi-se

então uma distribuição de ativos bancários por probabilidade de insolvência. O

indicador de crise surge, pois, da análise dessa distribuição e da significância
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da probabilidade de insolvência para uma determinada proporção de ativos

bancários.

Uma outra abordagem agrega os dados de uma forma diversa. Também com

base nos balanços dos bancos individuais, monta-se um modelo de um único

grande banco e aplica-se a este as análises de insolvência adotadas pelos

modelos particulares. O indicador de crise sistêmica aqui é a crise nesse grande

banco.

Outras abordagens surgem com base em análises macroeconômicas onde

modelos amplos buscam indicar sintomas de crises bancárias sistêmicas com

base em fatores desestabilizadores e suas conseqüências sobre a indústria

bancária como um todo.

Tanto nas abordagens agregativas como nas macroeconômicas, falhas existem

fruto dos problemas característicos da generalização. De toda forma, o que se

busca com tais modelos é muito mais uma contribuição para que se possa

identificar os problemas a tempo do que efetivamente criar instrumentos

precisos de prevenção de crises bancárias. Até porque, a atividade regulatória

focada nos bancos de forma individual tem maior possibilidade de se mostrar

eficaz para evitar crises sistêmicas.

2.3- TIPOS DE CRISES BANCÁRIAS SISTÊMICAS

Crises bancárias são, dada a complexidade que os mercados financeiros

assumiram nos últimos tempos, de difícil análise.

Causas e conseqüências muitas vezes se misturam e uma vez instaladas criam

uma relação de interligação que torna quase impossível distinguir o que era

sintoma, do que foi causa e do que é conseqüência. Adotou-se aqui o critério de

Honohan (1997) que, em seu trabalho sobre falências do Sistema Bancário,

classifica as crises que vitimaram 2/3 da economia mundial nas últimas décadas

como síndromes. Ou seja, dada a dificuldade de se classificar por causas (até

porque quase todas acabam por estar presentes nas diferentes crises que

conhecemos - em maior ou menor grau) faz-se uma classificação por grupo de

sintomas.15

Dentro dessa classificação divide-se os tipos de crises bancárias em endêmicas

e epidêmicas. As primeiras se caracterizando por padrões recorrentes de

insolvência e falta de liquidez e as últimas fruto de choques macroeconômicos

15 A escolha deste trabalho recaiu sobre o critério de Honohan por ser ele, nesta análise, o mais objetivo em relação aos

autores que optaram pela classificação por causas.
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exógenos ou endógenos ou, por outro lado, deficiências microeconômicas

inerentes às próprias instituições.

Importando da medicina a nomenclatura, define-se crise endêmica como aquela

que se caracteriza por um problema estrutural, inerente ao sistema, enquanto a

epidêmica é fruto de alguma perturbação exógena de caráter episódico.

2.3.1 - Crises Endêmicas

A crise bancária endêmica tem um característica estrutural, onde falhas de

mercado, falhas legais ou executivas por parte do poder público minam e

fragilizam as instituições bancárias e o Sistema Financeiro como um todo.

Trata-se aqui de uma classificação de crise cujos aspectos recaem

principalmente na ingerência direta ou indireta dos governos sobre os bancos,

que fruto disso trabalham em situações distantes do ótimo. Isso acontece,

basicamente, devido à possibilidades legais geradas pelos governos que lhes

permite interferir na atividade bancária amparados por razões ditas monetárias,

fiscais ou sociais.

Tal interferência pode ser traduzida via empréstimos diretos a governo ou

empresas estatais; financiamento do déficit público via compra de títulos;

direcionamento de crédito; taxação distorsiva ou ainda mais diretamente

através da política adotada por parte de bancos estatais.

Tais fatores estão hoje presentes em diversas economias, notadamente nos

países em desenvolvimento, onde a interferência do poder público na iniciativa

privada ainda está longe de ser resolvida.

Em momentos de estabilidade e crescimento, distorções características como,

por exemplo, empréstimos subsidiados, acabam sendo mascaradas pois a

economia vai bem, cresce-se, gera-se renda e o sistema financeiro usufrui

igualmente dessa "euforia" - ou se menos - da estabilidade, com altas taxas de

rentabilidade, baixa inadimplência, etc.

Em situações de instabilidade ou, se por outro lado uma reversão de tendências

positivas se verifica, a vulnerabilidade gerada por essas distorções não tarda em

aparecer. Taxação desmedida, crédito subsidiado a setores de baixa

rentabilidade, etc, traduzem-se em ineficiência, baixa lucratividade e falta de

liquidez, levando as instituições a situações de insolvência.

Alguns aspectos emergem como comuns a este tipo de crise e segmentam-na de

acordo com a forma de interferência adotada pelo governo.

16 Doença endêmica é própria de determinada região/localidade e caracteriza-se por alguma recorrência. Doença

epidêmica se refere a afecções que edodem inesperadamente, atingindo sucessivamente grande número de pessoas, tem

caráter temporário e alta prevalecência. Enadopédia Britânica.
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Tem-se, por exemplo, situações de bancos de desenvolvimento, cuja tolerância

a perda é maior - até porque a distorção advém de sua própria vocação. Alie-se

a isso os bancos estatais, que acabam funcionando como agentes financiadores

de seus governos e que, como no exemplo brasileiro, chegam à insolvência

fruto da ingerência política direta por parte do poder executivo local.

Uma outra classe específica de crise endêmica refere-se às economias do Leste-

Europeu. Aqui a queda do regime comunista impôs ao Sistema Bancário uma

situação completamente diferente daquela a qual estavam acostumados. Não

existia, até então, a atividade bancária com as características presentes nas

economias dos países capitalistas. A planificação confinava aos bancos funções

meramente marginais em que eles atuavam como repassadores de recursos e

provedores de serviços que estivessem sendo contemplados nas estratégias dos

governos.

Outros exemplos de ingerência indireta como pressões - implícitas ou

explícitas - para captação de recursos externos (com o conseqüente risco

cambial associado); imposição de altos níveis de reservas não remuneradas

e/ou depósitos compulsórios; contingenciamento e direcionamento de crédito,

etc, geram não só ineficiência ao sistema mas principalmente levam os bancos

a uma situação de grande vulnerabilidade.

Com vistas a reduzir as possibilidades de crises endêmicas, algumas situações

vêm sendo combatidas através de, por exemplo, ponderações altas para

empréstimos ao setor público e privatização de bancos estatais. Muito há ainda

de ingerência indireta e grandes ainda são os seus reflexos sobre a atual

condição de funcionamento dos bancos, mas a idéia é que tendo-se a percepção

do efeito negativo que ela representa, a ingerência governamental será

combatida na busca da eficiência e estabilidade do sistema.

Faz-se importante ressaltar que não é a interferência governamental que se

busca excluir inteiramente. Concorda-se aqui que aos governos cabem

controles sobre a atividade bancária, além mesmo da regulação justificada -

inclusive justificada neste trabalho. Políticas monetárias, fiscal,

desenvolvimentista e de crescimento esbarram, inevitavelmente, na prática

bancária e portanto, não poupam os bancos de sofrerem interferência da

autoridade monetária sobre suas atividades. O que combate-se aqui é a

ingerência, é a interferência maléfica por essência, é a utilização política do

setor bancário e a institucionalização da ineficiência.

2.3.2 - Crises Epidêmicas Macroeconômicas

As crises epidêmicas surgem devido a fatores endógenos ou exógenos ao

sistema bancário, fruto de siuações adversas e de caráter pontual.
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São classificadas como epidêmicas por surgirem independentemente de

ingerências da estrutura pública ou por situações pré-estabelecidas no mercado.

São fruto de situações adversas que surgem endógena ou exógenamente e

aparecem como conseqüência das posições tomadas frente a tais situações.

No caso específico das crises desencadeadas por fatores macroeconômicos, o

que temos são situações em que a economia local - ou a mundial com reflexos

locais - apresenta uma condição adversa que gera alguma instabilidade.

Crises financeiras internacionais e colapsos mundiais são fatores exógenos que

podem em algum momento implicar em comprometimento da estrutura

financeira de um país muito embora, como afirma Honohan (1997), à excessão

de casos de guerra, países com sistemas bancários sólidos já passaram

incólumes a situações de forte instabilidade exógenamente determinada.

Há, porém, fatores macroeconômicos endógenos que podem resultar em

desestabilização dos Sistema Bancário. Normalmente são situações que de

alguma forma impliquem em mudança estrutural momentânea ou permanente,

a qual os bancos não estejam preparados. Ou por outro lado, não lhes seja

possível reagir a tempo devido à inércia inerente à própria atividade.

Exemplos claros desse tipo de situação são as economias que apresentam

momentos de euforia acompanhados pelos bancos através de aumento das

carteiras de crédito e consequentemente maior alavancagem com base em

ativos sobreavaliados.

Em se tratando de uma situação irreal, a crise surge com o declínio da atividade

e a conseqüente reavaliação dos ativos. Não podemos deixar de mencionar

também como exemplo de crise endêmica a situação brasileira quando os

bancos, na era pós-real, passaram a conceder empréstimos em níveis e prazos

antes não imagináveis e que acabaram por sofrer com índices alarmantes de

inadimplência tão logo os agentes absorvem a nova realidade econômica.

2.3.3 - Crises Epidêmicas Microeconômicas

As crises epidêmicas podem igualmente ter como origem fatores de ordem

microeconômica, diretamente ligados à gestão e atuação dos bancos.

Tais fatores recaem, no que podemos chamar de má gestão, aí traduzida através

de ações e da adoção de políticas estratégias por parte dos gestores da

instituição que de alguma forma ou em algum momento se mostram danosas à

instituição em termos de liquidez e solvência.

Neste aspecto temos situações bastante claras como por exemplo decisões de

crédito excessivamente otimistas ou mal avaliadas; concentração na concessão
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de crédito a setores ou tomadores especificamente duvidosos; expansão

creditícia acima da capacidade da instituição provocando alavancagem

desmesurada; dimensionamento equivocado de investimentos; empréstimos a

coligadas ou empresas relacionadas indiretamente; adoção de posições em

câmbio ou juros sem a devida mensuração e gestão do risco; negligência nas

tomadas de decisões de alto risco, etc.

Um outro ponto importante, embora mais delicado, englobado pela

classificação de crise de característica microeconômica trata de situações

adversas de fraudes e desvios de recursos da atividade.

Neste último item temos exemplos notórios como o caso da Venezuela, em que

indícios mostram que este foi o fator presente no centro da crise e o caso da

falência do Sistema Bancário da Guiné em meados da década de 80.

O que deve ser considerado, nestes casos específicos de problemas

microeconômicos ligados à gestão dos bancos, é a ligação direta com a

monitoração deficiente por parte do órgão regulador. Certamente, nos casos

conhecidos de crises bancárias desencadeadas nas situações acima citadas, há

uma forte suspeita de que, aliada à má gestão, há a ineficiência do modelo

adotado de regulação e supervisão em identificar e/ou eliminar os fatores

distorsivos em tempo e assim evitar que a crise instaure-se.17

2.4 - CAUSAS TÍPICAS DE CRISES BANCÁRIAS

A literatura que hoje trata de crises e regulação bancária é farta na descrição

dos diversos fatores que podem ser considerados como causadores - ou melhor,

desencadeadores de situações de distúrbio financeiro de caráter potencialmente

evolutivo para uma crise bancária.

Mais uma vez pode-se distinguir tais fatores em classificações micro e

macroeconômicas, sendo que aqui fica ainda mais difícil isolá-los como

causadores excludentes desta ou daquela crise bancária conhecida.

Na verdade, todas as crises bancárias das quais tem-se conhecimento até hoje,

foram fruto de um conjunto dessas causas - umas em menor, outras em maior

grau. O que ocorre é que, com a evolução e a internacionalização dos

mercados, novos fatores causadores foram surgindo.

A complexidade do sistema foi aumentando e muito embora novas

oportunidades de ganhos tenham sido abertas, elas o foram com base em maior

exposição ao risco e portanto maior vulnerabilidade.

17 Vide tabela de Crises Bancárias por Classificação no Apêndice III
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Bem se sabe que até a os anos 30 e posteriormente, até fins da década de 60,

pouco se falava - pois pouco se sentia - de crises bancárias. A partir, porém, da

década de 70 é que o mundo efetivamente passsou a conviver com o

desconforto das turbulências do mercado financeiro. E não é coincidência o

fato de que foi exatamente nesse período que a economia mundial testemunhou

o avanço dos produtos e da internacionalização financeira. As economias se

tornaram ainda mais interdependentes e os mercados financeiros mundiais

começaram a interagir, aproximados que foram pelos avanços da Tecnologia da

Informação.

Vê-se, pois, que algumas das causas mais freqüentes de crises bancárias estão

de alguma forma ligadas ao avanço experimentado pelas economias e pelos

mercados financeiros nos últimos 30 anos.

2.4.1 - Volatilidade Macroeconômica

Bancos normalmente operam com descasamento de prazos. Captam curto e

emprestam longo. Mais do que isso, financiam ativos ilíquidos com passivos

líquidos. Isso os faz vulneráveis a oscilações macroeconômicas domésticas ou

externas que impliquem em alterações de juros, câmbio ou termos de comércio

e que têm direta conseqüência sobre seus ativos.

Assim sendo, a própria estrutura bancária apresenta uma fragilidade em relação

a desequilíbrios e choques macroeconômicos.

2.4.2 - Atividades de Risco

A complexidade atual dos mercados financeiros é composta de produtos novos

que permitem alavancagens até bem pouco tempo não imaginadas.

Verifica-se situações em que posições de risco são adotadas e que quando não

acompanhadas por um sistema eficiente de gerenciamento de risco - até porque

só agora os modelos de supervisão estão começando a considerá-las - podem

colocar em risco todo um sistema.

Exemplo disso é a introdução da avaliação das posições dos bancos em swaps e

derivativos nas ponderações de ativos normatizada pelo Acordo da Basiléia.

2.4.3 - Intensificação da Competitividade

A crescente competitividade do setor bancário nos últimos anos, novamente

fruto da internacionalização dos mercados, fez com que a lucratividade dos

bancos declinasse substancialmente.
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Como afirma Tirole (1994), não só houve um aumento da competitividade

entre bancos, mas também uma maior concorrência interna no Sistema

Financeiro - de bancos com outros intermediários financeiros - vem

acontecendo.

Os bancos hoje, embora continuem fortes como provedores de crédito, viram

suas atividades passarem a ser exploradas por outras instituições. Isso vem

ocorrendo tanto na ponta tomadora , através de fundos mútuos, previdência

privada, seguradoras; como na ponta doadora, com a disseminação de emissões

diretas por empresas.

Assim sendo, os lucros da intermediação declinaram e novos mercados tiveram

que ser buscados e novos produtos desenvolvidos com o objetivo de manter -

ou pelo menos estancar o declínio - da lucratividade do sistema.

2.4.4 - Má Gestão e Fraude

Como causa típica de crise bancária o item má-gestão implica em uma série de

fatores microeconômicos desencadeadores.

Nele está englobada a política estratégica do gestor que, nos diversos pontos

que ela determina, pode implicar em fragilização da instituição e conseqüente

insolvência.

Como exemplos desses aspectos podem ser citadas: política de crédito adotada,

política de investimentos, avaliação de desempenho dos executivos,

delimitação de nicho de mercado, análises de curto e longo prazos da situação

econômica e todas as demais ações que de alguma forma determinem o

posicionamento da instituição perante o mercado como um todo.

Situações de fraude, embora igualmente consideradas má-gestão, são aqui

tratadas separadamente, pois têm sido apontadas como causa de crises

sistêmicas em países em desenvolvimento.

2.4.5 - Ingerência Governamental e Falta de Controle de Empréstimos

Relacionados.18

Estes fatores são estudados de forma conjunta simplesmente porque implicam

na distorção da atividade bancária e na tomada de decisão por parte dos

gestores das instituições, levando-os a optarem por posições não-ótimas.

18 Por empréstimos relacionados entenda-se empréstimos a empresas na qual o banco tem participação formal ou

informal. No Brasil, por exemplo, empréstimos relacionados referem-se - formalmente - a empresas das quais o banco

detém participação maior ou igual a 10% do seu capital.
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A ingerência governamental traduz-se de duas formas: através dos bancos

estatais com políticas de crédito duvidosas, falta de eficiência e solvência

questionável mas respaldada pelo Banco Central; e através da própria regulação

via injustificáveis direcionamentos de crédito ou obrigatoriedade de

manutenção de depósitos compulsórios em volumes ou finalidades

questionáveis, etc.

Em relação aos empréstimos relacionados, por outro lado, há a tendência à não

observância dos critérios normais de crédito e taxas de juros.

Ambos os fatores são, pois, descritos na literatura como causas típicas de crises

por levarem o sistema a atuar fora da posição de ótimo.

2.4.6 - Distorção de Incentivos

Em se tratando de indivíduos racionais, outro conjunto de causas são apontadas

como responsáveis por crises bancárias é a distorção de incentivos que

controladores, gestores, depositantes e supervisores recebem.

Na verdade, em avaliações empíricas, estas causas foram evidenciadas

principalmente em crises bancárias de países emergentes e baseiam-se

principalmente no arcabouço legal e político dos países em questão.

Ao citar-se aqui incentivos, o que considera-se, basicamente, é que as

instituições bancárias trabalhem dentro de uma situação de solvência, liquidez e

rentabilidade necessárias a preservar o bom funcionamento do sistema. É

necessário que os agentes envolvidos sintam-se imbuídos dessa busca, de forma

individual, para que busquem, coletivamente uma posição de eficiência.O

controlador, em primeira instância, irá buscar gestores eficientes que não

ponham a instituição em risco, na medida em que seus recursos estiverem

diretamente envolvidos. Uma flexibilização legal ou a recorrência de situações

de socorro por parte do governo, ou mesmo a absorção dos prejuízos sem

reflexos sobre o controlador, são considerados incentivos distorcidos pois o

afastam da maximização na busca e cobrança do gestor.

Os diretores/gestores, por sua vez, devem responder com seu patrimônio em

caso de insolvência mesmo porque a eles cabe a função de gerenciar o risco e

buscar lucratividade com segurança. Na medida que não respondam por isso

tendem a se tornar negligentes.

Pelo lado dos depositantes, os incentivos estão distorcidos na medida em que os

governos assumem eventuais perdas de reestruturação e falência. Nestes casos

não há preocupação por parte dos poupadores em dimensionar os riscos que

estão assumindo.
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E finalmente os supervisores. Estes têm na pressão política e legal a distorção

de incentivos que muitas vezes os leva a hesitar na adoção de medidas

corretivas. Por outro lado, má remuneração e falta de treinamento podem

implicar em negligência na condução da atividade abrindo espaço para

situações de corrupção.

Este último grupo de causas, ambora apresente inicialmente um caráter

subjetivo, vem sendo apontado como presente em diversas crises bancárias e

têm sido alvo de estudos e inclusão em modelos de regulação bancária de

forma a evitar que sejam negligenciadas as atitudes dos agentes, baseadas nos

incentivos que recebem.

2.5 - CONTROLE DE CRISES BANCARIAS SISTÊMICAS

2.5.1 - Entendendo a Crise

As crises bancárias sistêmicas são mais do que um problema pontual de um

banco específico. Caracterizam-se por situações em que parte significativa do

sistema bancário se mostra vulnerável por problemas de insolvência, iliquidez

ou falta de credibilidade.

Normalmente, a identificação da crise se dá mediante a percepção de eminente

iliquidez bancária, aliada a corrida a bancos, ataques especulativos à moeda

local, instabilidade econômica e cortes de linhas de crédito externo de forma

generalizada. As causas aqui podem diferir entre os diversos países. Os

sintomas, porém, são bastante claros.

É pois de grande importância que haja uma rápida resposta, tão logo os

sintomas de crise sistêmica evidenciem-se. Desta forma protege-se a economia

e a indústria bancária de uma deterioração maior e minimizam-se os custos.

Além diso, quão mais cedo se identifique a crise, menores são os riscos de uma

crise generalizada.

É importante notar que os mecanismos de controle das crises bancárias
sistêmicas são na verdade, instrumentos de reestruturação da indústria como

um todo. Até porque os motivos que levaram ao desencadeamento da situação

de instabilidade terão de alguma forma impactado a estrutura dos bancos e

assim sendo deverão ser objeto de reavaliação e reorganização. Fatores

endógenos ou exógenos deverão ter seus efeitos sobre os bancos corrigidos

para que assim não só se previna o descontrole, mas também se evite que crises

recorrentes se instaurem.

Assim sendo, o passo inicial de um processo de reestruturação sistêmica - ou

controle da crise - é exatamente entender as causas e principalmetne identificar
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os problemas financeiros e operacionais inerentes aos bancos individualmente e

ao sistema bancário como um todo. Tal análise abrange desde os níveis de

solvência já citados, até avaliações de fluxo de caixa e lucrativade.

Paralelamente, há a necessidade de se definir quais os agentes que assumirão o

custo da reestruturação: controladores, depositantes, governo?

A experiência de 30 programas de controle de crises sistêmicas nos últimos 15

anos, mostra que na grande maioria dos casos, coube ao governo assumir esse

custo. Por receio dos desdobramentos econômicos e/ou políticos, ou por mea

culpa em situações que ingerência inadequada ou ineficiência na regulação e

supervisão levou a situações de instabilidade onde o governo acabou pagando

boa parte da conta.

Tomadas pois estas duas medidas iniciais faz-se necessária a adoção de uma

estratégia de controle que vise, basicamente, a melhoria da situação

econômico-financeira dos bancos individualmente, a correção das deficiências

do sistema como um todo e a restauração da confiança do público nas

instituições financeiras.

As preocupações recaem então na busca de mecanismos de controle eficientes

em termos de custo, de implementação relativamente simples e rápida e que

distribuam as perdas de forma a minimizar os custos fiscais, monetários e de

perigo moral inerentes à participação governamental.

Desta forma busca-se chegar em uma situação tal em que instrumentos legais e

institucionais sejam eficazes, a regulação preventiva e supervisão sejam

eficientes e a indústria restaure a estrutura competitiva e lucrativa que lhe são

características. Neste processo, a compreensão do problema, uma ação rápida,

uma política firme e a adoção de medidas transparentes são imprescindíveis

para que o sistema bancário se estabilize e se solidifique.

2.5.2 - Instrumentos de Controle da Crise

Três são as bases de um processo de reestruturação sistêmica bancária,

conforme exposto anteriormente, no caso particular.19

• Melhorar a situação financeira dos bancos individualmente e que foi fruto

de detalhamento anterior.

• Corrigir as deficiências do mercado bancário.

• Restaurar a confiança do público.

As deficiências do mercado - embora sejam as quebras de bancos individuais

mais presentes - são vistas como importantes na identificação das crises e

19 Vide Seção 2.1.3, pg. 29.
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defende-se que sejam corrigidas no intuito de garantir um ambiente sadio de

lucratividade e competividade para a indústria bancária como um todo.

Os mecanismos apontados como minimizadores de tais ineficiências são:

1. Barreiras a constituição de novos bancos.

Aqui um sistema de licenciamento permite avaliar previamente a solidez de

novos participantes do mercado, além de forçar a aquisição ou fusão de bancos

enfraquecidos. Cuidados devem ser tomados para que tal instrumento não passe

a ser uma forma de evitar competitividade interna e excesso de concentração o

que, inevitavelmente, traz ineficiência.

2. Fechamento de bancos considerados inviáveis.

Bancos insolventes ou descapitalizados e sem potencial de sobrevivência

devem ser fechados ou levados a venda para que assim não se mantenham

como fonte de instabilidade futura. Nessa avaliação a questão do "too big to

faiF deve ser considerada, avaliando-se tanto os custos do fechamento de um

grande banco quanto as questões de perigo moral associadas ao auxílio direto.

3. Redução da participação estatal no sistema bancário.

Bancos públicos sempre foram fonte de má administração de crédito,

ineficiência administrativa, baixa lucratividade e mais recentemente nos países

emergentes, sinônimo de insolvência devido a interferências políticas diretas. A

privatização dos bancos estatais é instrumento de reconfiguração do sistema,

trazendo estabilidade e noção de uniformidade de tratamento na indústria.

4. Fomento de fusões e aquisições.

Muito embora seja necessário critério e limite para que excesso de

concentração não leve a uma situação cartelizada, processos de fusões são

defendidos como forma de fortalecer o sistema bancário. Tal mecanismo foi

utilizado em processos de reestruturação como forma de sanear o sistema de

bancos cuja escala não lhes permitia manter níveis de lucratividade

satisfatórios.

5. Linhas especiais de assistência

Como emprestador de última instância, o Banco Central - ou entidade

equivalente - tem como mecanismo emergencial, linhas de assistência à

liquidez que permitem aos bancos enfrentarem situações mais graves de

corridas ou crises de credibilidade. Os efeitos adversos desse instrumento são

vários: novamente o perigo moral; expansão da liquidez do sistema; assunção

da dívida dos bancos pelo BC, entre outros.

6. Redução dos níveis de reservas obrigatórias dos bancos.

2° Vide Alexandre, W et ai. (1997).
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Os bancos são obrigados a manterem depósitos compulsórios no Banco

Central, fruto de políticas de contingenciamento de crédito, controle da liquidez

da economia ou mesmo como forma de manter níveis de alavancagem e

exposição sob controle. Em situações de crise estes são recursos que podem

representar liquidez imediata e que caso sejam situações pontuais e não

estruturais auxiliam no controle da crise, evitando sua disseminação em

instituições sadias.

7. Seguro depósito

A instituição do seguro depósito, embora tenha suas implicações de perigo

moral, é utilizado como mecanismo de controle de crise como forma de criar

uma tranqüilidade generalizada nos detentores de depósitos bancários. Através

da garantia de pagamento de depósitos, evita-se que corridas a bancos tenham

efeitos em cadeia e levem à iliquidez instituições sadias

Além desses mecanismos de reestruturação e controle, faz-se imprescindível a

adoção de medidas que visem restaurar a confiança da população no sistema

bancário e na economia. Até porque, mesmo que correções sejam feitas nos

bancos individualmente e na indústria bancária como um todo, os esforços não

refletirão de forma positiva, caso os agentes não se convençam de que, de fato,

o sistema se estabilizou.

A confiança no sistema só pode ser reconquistada através de uma série de

medidas e sinalizações de teor micro e macroeconômico.

Pelo lado microeconômico, há a necessidade da correção dos mecanismos

legais, políticos e de monitoração de forma a evitar que deficiências nessas

áreas venham a minar a estrutura da atividade bancária.

Já pelo lado macroeconômico, é condição necessária que haja uma situação de

estabilidade que permita aos agentes tomarem decisões de investimento

tranqüilas e conscientes. Assim sendo, cabe ao governo, adotar mecanismos de

controle econômico paralelamente aos instrumentos de controle da crise

bancária sob pena de, não o fazendo, ver fracassado o processo de

reestruturação da indústria financeira.21

A análise quanto a eficácia ou não das medidas aqui elencadas se resume muito

mais em uma avaliação empírica quanto ao sucesso dos programas adotados

por países que vivenciaram o início de uma crises bancária e a estancaram

através da utilização de alguns ou todos esses mecanismos.

21 Uma situação, por exemplo, de forte instabilidade cambial leva, invariavelmente, a crises de confiança quanto à saúde

financeira dos bancos. Consequentemente, saques podem ocorrer, com graves reflexos sobre a liquidez do sistema.

(Vale lembrar para a característica básica dos bancos, qual seja, financiar ativos ilíquidos a partir de passivos líquidos,

inserindo assim, alto grau de vulnerabilidade).
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Tem-se o exemplo notório da crise das S&L americanas na década de 80. Aqui,

embora não se tenha agido tão rapidamente, fazendo com que os custos finais

assumidos em grande parte pelo governo montassem a USD500bi, a adoção de

algumas medidas corretivas permitiu que se retornasse à estabilidade e se

reconquistasse a confiança dos investidores. O fechamento de mais de 2.500

instituições financeiras, revisão das linhas de supervisão adotadas até então e

instituição de um seguro depósito, foram alguns dos instrumentos utilizados

para estancar a crise.

Mais próximo ainda, temos o caso brasileiro pós-real. Linhas especiais de

assistência foram criadas via PROER, um programa de "fortalecimento do

mercado financeiro nacional", feito às pressas para socorrer os gigantes

Econômico e Nacional e que acabou sendo a salvação para outra dezena de

bancos médios. O seguro depósito foi instituído, critérios de adequação de

capital foram adotados, liquidação de bancos pequenos e médios foram

efetuadas em abundância. Conseguiu-se assim evitar - é verdade que a custos

elevados - que o sistema financeiro brasileiro sucumbisse então.

Vê-se pois, finalmente, que não é somente à regulação bancária que devemos o

controle das crises sistêmicas. É bem verdade que ela desempenha um papel

muito importante criando instrumentos de reversão e intervenção de forma a

estancar o processo, mas não é ela sozinha eficaz.

Há que se dar a importância devida à rápida ação por parte das autoridades de

forma a se montar um arcabouço prático específico para uma situação de crise

e, concomitantemente, buscar criar um ambiente de tranqüilidade e confiança

para que não se prolonguem os efeitos da crise e os inevitáveis custos sociais,

fiscais e monetários que são oriundos não só da instabilidade provocada, mas

também das próprias medidas adotadas para seu controle.

2.5.3 - Impactos Macroeconômicos de Crises Sistêmicas e de seus

Controles.

As crises bancárias sistêmicas têm efeitos amplos nas economias que as

vivenciam tanto pelas conseqüências nos setores real e financeiro como pelos

custos monetários e fiscais que seu controle implica.

Isso se deve, basicamente, à interligação estreita entre o sistema bancário e a

economia devido à sua função de provedor de crédito, multiplicador de liquidez

e termômetro do nível de atividade da economia via demanda e oferta de

moeda.

Assim sendo, não há como negar os efeitos diretos e indiretos de um sistema

bancário fraco, não só sobre o desempenho da economia, mas também sobre
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seu potencial de absorver os custos da reestruturação e fortalecimento desse

sistema.

Os impactos macroeconômicos mais evidentes se traduzem nos efeitos

monetários, fiscais e externos, cada um deles com suas implicações

características, mas todos igualmente maléficos à estabilidade e eficiência

globais.

O sistema bancário é um importante instrumento sinalizador das diretrizes e

padrões monetários buscados pelos governos. Assim sendo, um sistema

composto por instituições frágeis tem efeitos negativos diretos sobre os

resultados da política monetária adotada. Isso se dá principalmente através das

mudanças que o multiplicador monetário sofre com a falta de credibilidade no

sistema e pela mudança na elasticidade-juro da demanda por moeda e crédito.

(Lindgren 1996). Isso porque tanto a demanda quanto a oferta por moeda se

reduzem , fruto por exemplo, da baixa performance dos bancos como

intermediários financeiros e da busca, pelos poupadores, de ativos de maior

qualidade e segurança., situações essas que caracterizam sistemas fragilizados.

Da mesma forma, o nível de liquidez do sistema sofre, tendo em vista que uma

estrutura sistêmica em crise implica em níveis de reservas inadequados e

portanto menor ou maior grau de liquidez do que os originalmente desejados.

Por outro lado, ao se implementar um trabalho de controle de crise sistêmica,

os efeitos sobre os agregados monetários são igualmente diretos: sendo que

excesso de liquidez fruto de assistência governamental é o mais claro deles.

Vê-se pois que os efeitos de uma crise bancária sistêmica e seu controle sobre a

condução da política monetária são claros e refletem exatamente na capacidade

das autoridades de atingirem os objetivos buscados. Tornando seus resultados

função também da solidez do sistema.

No âmbito fiscal os impactos são igualmente diretos. Sob a ótica da

arrecadação, um sistema bancário fraco e ineficiente implica em queda de

receita de impostos tendo em vista elevação dos níveis de provisionamento e

portanto menor lucratividade.

Pelo lado das despesas o custo advém do processo de controle que, na grande

maioria dos casos, implica no governo assumindo créditos ilíquidos e outros

passivos de instituições insolventes. Seguro depósito ou seguro de crédito são

outras classificações de custo que pesam adicionalmente, quando

implementadas pelo setor público.

De uma forma indireta há a queda da arrecadação devido ao efeito negativo

gerado sobre a economia real como um todo, implicando em desaquecimento e

portanto menor receita.
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O setor real é o primeiro a sentir os efeitos de uma crise bancária sistêmica.

Isso porque os sintomas surgem a partir das atitudes dos bancos em particular

relativamente aos demais agentes da economia.

Elevação dos juros para cobrir prejuízos operacionais e excesso de perdas com

créditos ruins; contração do crédito por limitações impostas por balanços

fracos; distorsão e ineficiência na intermediação impedindo que recursos sejam

aplicados em projetos economicamente importantes; seleção adversa na

aplicação de recursos levando ao financiamento de projetos de alto risco. Todos

são exemplos de estratégias mais ou menos conscientes mas cujo reflexo é uma

queda nos níveis de atividade fruto da canalização ineficiente dos recursos

financeiros para a promoção do desenvolvimento econômico.

Vale ressaltar ainda os efeitos externos das crises sistêmicas, que vão além da

preocupação de contaminação direta de outras economias.

A estabilidade da taxa de câmbio, assim como do balanço de pagamentos, são

igualmente ameaçadas por crises bancárias. Isso porque a defesa da

estabilidade cambial muitas vezes depende de uma política rígida de taxa de

juros cuja elevação - por vezes necessária - reflete na deterioração dos ativos

dos bancos. Da mesma forma, crises sistêmicas levam a crises de credibilidade

externas com cortes de linhas de crédito a bancos domésticos e fuga de capitais,

pressionando o câmbio e ameaçando o equilíbrio do balanço de pagamentos via

déficit em conta-corrente.

Vê-se assim que efeitos macroeconômicos de crises bancárias sistêmicas

atingem desde a economia real até o grau de controle do governo da política

monetária, passando pelos efeitos fiscais e externos e os problemas de

credibilidade aí associados.

É porém perceptível que efeitos e causa estão de alguma forma misturados.
Muito complexo se faz determinar o sentido de causalidade tendo em vista o

nível de interligação da economia com o setor financeiro, notadamente o setor

bancário.

Uma verificação empírica pode até permitir conjecturar acerca de casos onde os

efeitos macroeconômicos vieram precedidos de uma crise bancária sistêmica e

onde o inverso ocorreu. Percebe-se, porém, que em todas elas há uma

inevitável mistura. Há o enfraquecimento do sistema bancário com alguma

causa macroeconômica (raramente é exclusivamente microeconômica como

nos casos isolados da Guiné em 1985 e da Bolívia em 1994), por conseqüência

impactos macro surgem fruto do enfraquecimento dos bancos. O controle vem

na busca de quebrar o ciclo. Embora igualmente carregue consigo seus efeitos

macroeconômicos.
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Daí porque se defende que a busca de um sistema bancário sólido deve ser feito

em duas frentes: na estruturação de bancos individualmente fortes e na

condução de políticas macroeconômicas eficientes que promovam o

crescimento e visem a estabilidade.

De outra forma, sem um ou outro, difícil se faz a construção e a manutenção de

sistemas bancários que desempenhem o papel que lhes é confiado de

intermediadores de poupança, provedores de recursos aos setores

descapitalizados e auxiliares na busca de eficiência das empresas através de

suas funções de intermediadores de recebimentos e pagamentos. Além de

outras inúmeras funções que, desempenhadas em ambiente de estabilidade têm

implicações amplamente positivas dos pontos de vista econômico e social.

2.6 - O PAPEL DO BANCO CENTRAL

O órgão regulador tem a função clara de fiscalizar, monitorar e controlar as

crises bancárias de forma a manter a solidez do sistema e evitar os prejuízos a

poupadores, o efeito de contágio de crises pontuais e os impactos de crises

sistêmicas sobre a economia como um todo. É seu papel, então, criar condições

eficientes de monitoração dos bancos, não permitindo que eventuais crises de

iliquidez, problemas estruturais menores, ou outros fatores desestabilizadores,

evoluam para situações irreversíveis de insolvência. Por outro lado, à

instituição regulatória cabe a orientação na busca de soluções e a intervenção

em casos extremos.

Viu-se anteriormente que na origem os bancos centrais exerciam

exclusivamente a função de defensores da moeda. Com o tempo passaram a

desempenhar o papel de emprestadores de última instância e quase que por

conseqüência, passaram a monitorar os bancos, com todas as implicações que

tal função insere. Mas, exatamente pelo enorme grau de interligação entre os

aspectos fiscais, monetários e externos e a construção de um sistema bancário

sólido, há atualmente uma discussão quanto à conveniência de ser o Banco

Central o órgão responsável tanto pela condução da política monetária quanto

pela monitoração do sistema bancário.

Atualmente o modelo difere entre os diversos países e muito embora haja a

predominância do acúmulo de funções por Bancos Centrais ou instituições

afins, vale registrar aqui alguns pontos que fazem crescer a defesa de uma

relativa independência de funções. Esta é uma questão amplamente aceita pela

Comunidade Econômica Européia que vem, ao longo dos anos - e como visto

na seção 1.5 - adotando um modelo de regulação mais descentralizado.

As crises bancárias são, na grande maioria das vezes, acompanhadas por

diversos outros problemas macroeconômicos setoriais que acabam por exigir da
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autoridade monetária um grande esforço. E é exatamente no acúmulo de

funções pela autoridade monetária que reside a maior crítica quanto ao seu

papel de monitoração dos bancos. Tal acúmulo provoca dois sérios problemas

que acabam por afetar a eficiência do Banco Central como órgão de controle de

crises bancárias.

O primeiro deles é expresso pelo eventual conflito de interesses existente entre

a condução da Política Monetária e as atividades de controle de crises do

Sistema Financeiro. Atitudes protetoras da moeda podem ser maléficas à saúde

dos bancos e, por outro lado, socorro a bancos podem implicar em reflexos

indesejáveis nos saldos monetários. Uma relativa independência de funções

pode minimizar esses efeitos e assim tornar mais eficiente o controle de crises e

a monitoração dos bancos. Não se entenda daqui uma defesa de autonomia

total, até porque é razoável uma harmonia de diretrizes. O que se busca é

apenas a separação de atitudes.

Outro ponto da argumentação reside na falta de especialização inerente ao

acúmulo de funções. Não sendo a monitoração dos bancos e o controle de

eventuais crises as únicas preocupações de um órgão governamental, há a

dispersão de esforços e, inevitavelmente, perda de eficiência.22

Daí porque a crescente discussão quanto às vantagens de se desvincular a

atividade de monitoração e controle de bancos dos quadros dos bancos centrais

- ou entidades afins. A idéia de passá-las para agências especiais, ainda

governamentais e vinculadas às autoridades monetárias, levaria a uma situação

mais objetiva de busca de eficiência. Tanto no que se refere à fiscalização,

quanto ao controle de crises pontuais e sistêmicas.2

22 No Brasil, por exemplo, algumas funções, como atividades de fomento, controle de mercado de capitais — hoje sob a

responsabilidade da Comissão de Valores Mobiliários - não são mais desempenhadas pelo Banco Central. O governo e a

autoridade monetária não deixou de Ter controle ou ascenção sobre tais atividades mas, por outro lado, muito se ganhou em

eficiência. Vide Saddi, J. (1997).

23 O que, como exposto na Seção 1.5 - Tipos de órgãos reguladores, tem sido uma tendência prinápalemente nos países

europeus.
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APÊNDICE II

AVALIAÇÃO DE NÍVEIS DE SOLVÊNCIA E DETERIORAÇÃO DE
UM BANCO.

Como viu-se anteriormente, alguns índices contábeis, aliados a informações

macroeconômicas, podem enviar sinais de deterioração de uma instituição

financeira permitindo assim que sejam adotadas medidas que impeçam que se

chegue a uma situação de insolvência.

Tais modelos estão baseados em uma análise da trajetória temporal do banco

levando em conta critérios de solvência, liquidez, rentabilidade e exposição,

ponderando cada um deles de forma a sugerir parâmetros de solidez e

segurança para cada instituição individualmente.

Ao contrário dos modelos de regulação preventiva, o que se busca aqui é muito

mais um acompanhamento e monitoração da instituição, com o objetivo de

verificar sua evolução em termos de solvência e portanto presumir seu risco de

quebra.

A idéia inicial é ponderar os índices gerais, de liquidez e de risco e incluir um

parâmetro de sensibilidade a fatores macroeconômicos, de forma a auferir uma

medida dos padrões de solvência da instituição. A partir daí se classifica por

faixas as instituições com maior ou menor grau de risco e se permite, via

comparação temporal, uma avaliação da evolução desta.

Um exemplo recente de Sistema de Monitoração foi desenvolvido nos Estados

Unidos e é atualmente adotado pelo Federal Reserve americano. Ele surgiu a

partir do aprimoramento de sistemas anteriormente utilizados, como o UBSS -

Uniform Bank Surveillance Screen e o CAEL - Capital, Asset Quality,

Earnings and Liquidity. Tanto um quanto outro eram acusados de excesso de

subjetividade na escolha e ponderação das variáveis selecionadas na sua

composição. Outra limitação apontada no UBSS e no CAEL se refere à

classificação segundo grupos de pares de bancos, que se por um lado relativiza

os problemas, por outro pode mascarar deteriorações sistêmicas.

Buscando corrigir tais limitações, foi desenvolvido o FIMS - Financial

Institution Monitoring System que, assim como os anteriores, se baseia na

estimativa de índices que permitam classificar as instituições de acordo com

seu desempenho e solidez. Aqui também, o objetivo é o de identificar

problemas que surjem entre as fiscalizações in loco e que impliquem em

necessidade de acompanhamento mais rigoroso por parte da autoridade

supervisora.

O FIMS foi desenvolvido no início dos anos 90 e passou a ser formalmente

adotado a partir de 1993. O sistema é composto por duas classificações
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complementares, sendo cada uma baseada em um modelo econométrico

distinto. O FIMS rating, que fornece a condição corrente da instituição, e FIMS

risk rank, voltado para a condição futura esperada.

O FIMS rating é uma estimativa do CAMEL24 baseado no relatório contábil
mais recente. Ele é atualizado trimestralmente, incorporando as informações de

dois trimestres anteriores, adicionados da avaliação última avaliação da

supervisão in loco. Testes empíricos mostraram que tal metodologia eleva o

grau de eficiência da estimativa.

Assim como o CAMEL, o FIMS rating assume valores que vão de 1 a 5,

revelando a necessidade de concentração de esforços de fiscalização na medida

em que o valor vai crescendo.

O FIMS risk rank, por outro lado, representa uma estimativa da probabilidade

de quebra da instituição para os dois anos subsequentes. Ele parte da condição

financeira do banco, conforme espelhada nos relatórios específicos. O risk rank

é igualmente atualizado a cada trimestre, incorporando dados dos três meses

equivalentes de dois anos anteriores, além de informações acerca de quebras e

consolidações no Sistema Bancário nesse ínterim.

Ao contrário do anterior, o risk rank assume apenas dois valores: 0 para quebra

ou 1 para sobrevivência, ou continuidade.

Utilizando-se da metodologia ordinal para o rating e binaria para o risk rank, o

FIMS usa técnicas de estimação baseadas em variáveis independentes

limitadas. Selecionou-se um conjunto de cerca de trinta variáveis explicativas,

normalmente utilizadas nas análises de instituições financeiras, somou-se a

elas, variáveis vinculadas à condição econômica regional assim como índices

de classificação e de performance gerencial anteriores. Tabela 1.

24 O CAMEL rating é similar ao CAEL, sendo que acrescenta um índice de avaliação de performance gerencial (M de

managemente) e se baseia em análises provenientes de informações on-site.

O CAMEL concede à instituição notas para cada componente, em uma escala de 1 a 5:

1. desempenho sólido; 2. desempenho satisfatório; 3. desempenho fraco; 4. desempenho marginal significativamente

abaixo da média; 5. desempenho insatisfatório, criticamente ineficiente e necessitando de pronta ação corretiva.

O CAMEL concede ainda um índice composto, que é analisado como um resumo das classificações por componente.

Este também vana de 1 a 5, assim dividido:

1. instituição sólida em todo respeito; 2. instituição fundamentalmente sólida, mas com alguma fragilidade; 3. instituição

com fragilidade financeira ou operacional, demandando alguma preocupação da fiscalização; 4. Instituição com séna

fragilidade financeira que pode inviabilizar sobrevivência futura; 5. Instituição com fragilidade financeira crítica, tomando a

probabilidade de quebra eminente extremamente alta.
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TABELA 1. Conjunto de variáveis explicativas

Variável

Empréstimos vencidos entre 30 e 89 dias

Empréstimos vencidos há 90 dias ou mais

Financiamentos imobiliários executados

Capital tangível

Receita líquida

Investimentos securitizados

Reservas

Captações concentradas

Ativos líquidos

índice UBSS de crescimento de ativos

Custo do passivo volátil

índice UBSS composto

Perdas líquidas

Intermediação financeira

Custos não-juros

Estrutura dos principais depósitos

Empréstimos internos

Dividendos

Idade do banco

Tamanho do banco

Provisões

Empréstimos comerciais e industriais

Empréstimos imobiliários

Empréstimos ao consumidor

Empréstimos agrícolas

Desemprego

Renda per-capita

Permits per-capita

índice CAMEL anterior

Avaliação de performance gerencial anterior
Loie. k.; Lornyn, o. uuntner, J. (

A partir desse conjunto, subconjuntos foram criados, de acordo com o nível de

signifícância da variável na apuração dos índices para assim se avaliar o

sentido da relação delas com. a performance da instituição. Tabelas 2 e 3

TABELA 2. Efeito das variáveis no FIMS rating

Variável

Empréstimos vencidos entre 30 e 89 dias

Empréstimos vencidos há 90 dias ou mais

Financiamentos imobiliários executados

Capital tangível

Receita líquida

Investimentos securitizados

índice UBSS de crescimento de ativos

índice UBSS composto

índice CAMEL anterior

Avaliação de performance gerencial anterior

Efeito

Inverso

Inverso

Inverso

Direto

Direto

Direto

Inverso

Inverso

Inverso

Inverso
loie, k.: Lomyn, b. tjuntner, j.
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TABELA 3. Efeito das variáveis no FIMS risk rank

Variável

Empréstimos vencidos entre 30 e 89 dias

Empréstimos vencidos há 90 dias ou mais

Financiamentos imobiliários executados

Capital tangível

Receita líquida

Investimentos securitizados

Reservas

Captações concentradas
•Cole, R.; Cornyn, B. Gunther, J. (1995)

Efeito

Elevação

Elevação

Elevação

Elevação

Queda

Queda

Queda

Elevação

O FIMS foi pois desenvolvido, assim como os demais sistemas de monitoração,

com o objetivo de se acompanhar o desempenho das instituições financeiras

entre uma fiscalização on-site e outra, buscando prever, com algum grau de

precisão, sua condição futura.

O importante aqui é atentar para a essência desses sistemas: eles visam

possibilitar que ações preventivas sejam adotadas de forma a evitar que

situações de insolvência se instalem de forma irreversível, trazendo prejuízos a

depositantes e à sociedade.
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s
n
ã
o

p
e
r
f
o
r
m
a
d
o
s

3
7
%

d
o
s
a
t
i
v
o
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d
o
s
b
a
n
c
o
s

e
s
t
a
t
a
i
s
n
ã
o

p
e
r
f
o
r
m
a
d
o
s
.

C
o
r
r
i
d
a
a
b
a
n
c
o
s

Q
u
e
d
a
d
o
s
d
e
p
ó
s
i
t
o
s
to
ta
is
e
m
1
8
%

e
n
t
r
e
d
e
z
/
9
4
e
m
a
i
/
9
5

C
o
r
r
i
d
a
a
b
a
n
c
o
s
a
p
ó
s
f
e
c
h
a
m
e
n
t
o
d
e

d
o
i
s
i
m
p
o
r
t
a
n
t
e
s
b
a
n
c
o
s
p
r
i
v
a
d
o
s
.

D
e
2
4
6
b
a
n
c
o
s
,
2
8
f
o
r
a
m

l
i
q
u
i
d
a
d
o
s
,
3

s
o
f
r
e
r
a
m
i
n
t
e
r
v
e
n
ç
õ
e
s
e
5

e
s
t
a
t
a
i
s

e
n
t
r
a
m
e
m
r
e
g
i
m
e

e
s
p
e
c
i
a
l
.

1
9
%
d
o
s
e
m
p
r
é
s
t
i
m
o
s
n
ã
o

p
e
r
f
o
r
m
a
d
o
s
.

R
e
c
a
p
i
t
a
l
i
z
a
ç
ã
o
d
e
b
a
n
c
o
s
p
e
l
o

g
o
v
e
r
n
o
.

3
8
%
d
o
s
e
m
p
r
é
s
t
i
m
o
s
n
ã
o

p
e
r
f
o
r
m
a
d
o
s
.

C
o
r
r
i
d
a
a
o
s
b
a
n
c
o
s
.

D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O

C
r
e
s
c
i
m
e
n
t
o
r
á
p
i
d
o
d
a
b
a
s
e
m
o
n
e
t
á
r
i
a
e
d
o
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éd

it
o,

f
r
u
t
o
d
o
b
o
o
m

d
e
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d
e

1
9
7
0
.

A
p
r
e
c
i
a
ç
ã
o
d
o
p
e
s
o
e
r
e
d
u
ç
ã
o
d
a

i
n
f
l
a
ç
ã
o
.

R
e
c
e
s
s
ã
o

1
9
8
8
-
9
0
.
F
l
u
x
o
e
l
e
v
a
d
o
d
e
s
a
í
d
a
d
e

c
a
p
i
t
a
i
s
.

D
e
s
v
a
l
o
r
i
z
a
ç
ã
o
d
o
p
e
s
o
e
h
i
p
e
r
i
n
f
l
a
ç
ã
o
.

Q
u
e
d
a
a
b
r
u
p
t
a
d
a

i
n
f
l
a
ç
ã
o
.

R
e
c
e
s
s
ã
o

e
cr
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e
d
o
M
é
x
i
c
o
.

I
n
s
t
a
b
i
l
i
d
a
d
e
po

lí
ti

ca
.

E
l
e
v
a
ç
ã
o
r
á
p
i
d
a
d
o
c
r
é
d
i
t
o
a
t
a
x
a
s
m
u
i
t
o
e
l
e
v
a
d
a
s
.

Q
u
e
d
a
d
a

i
n
f
l
a
ç
ã
o
.

A
u
m
e
n
t
o

r
á
p
i
d
o
d
o

c
r
é
d
i
t
o
.

E
l
e
v
a
ç
ã
o
d
a
s
t
a
x
a
s
d
e
j
u
r
o
s

re
ai
s.

S
a
n
e
a
m
e
n
t
o
d
e
b
a
n
c
o
s

es
ta

ta
is

.

E
l
e
v
a
ç
ã
o
d
o

c
r
é
d
i
t
o
a
o

s
e
t
o
r
p
r
i
v
a
d
o
.
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o
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Â
m
b
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o
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t
a
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e
c
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m
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i
o
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.

Q
u
e
d
a
n
o
p
r
e
ç
o
d
o
m
i
l
h
o
.

I
n
e
f
i
c
i
ê
n
c
i
a
d
o
s
b
a
n
c
o
s
n
a
i
n
t
e
r
m
e
d
i
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ç
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o
.

S
p
r
e
a
d
s
e
l
e
v
a
d
o
s
.

B
a
n
c
o
s
p
r
i
v
a
d
o
s
e
v
i
t
a
n
d
o
e
m
p
r
e
s
t
a
r
a
l
o
n
g
o
p
r
a
z
o
.
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i
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d
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-
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p
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â
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e
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p
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d
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a
c
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c
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c
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c
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c
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a

E
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a
c
r
o

E
n
d
ó
g
e
n
a

E
p
i
d
ê
m
i
c
a
M
i
c
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E
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a
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c
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a
c
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g
e
n
a

e
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x
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g
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a

E
p
i
d
ê
m
i
c
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M
a
c
r
o

E
x
ó
g
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a

E
p
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ê
m
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a
M
a
c
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o

E
n
d
ó
g
e
n
a

E
n
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ê
m
i
c
a
M
a
c
r
o

4
m
a
i
o
r
e
s
b
a
n
c
o
s

e
s
t
a
t
a
i
s
f
o
r
a
m

r
e
c
a
p
i
t
a
l
i
z
a
d
o
s

C
r
i
s
e
d
e
l
i
q
u
i
d
e
z
n
o
s
i
s
t
e
m
a

I
n
a
d
i
m
p
l
ê
n
c
i
a
E
l
e
v
a
d
a
.

C
r
e
d
i
t
L
y
o
n
n
a
i
s

4
0
%

d
o
s
e
m
p
r
é
s
t
i
m
o
s
n
ã
o
p
e
r
f
o
r
m
a
d
o
s

P
r
o
b
l
e
m
a
s
d
e
c
r
é
d
i
t
o
m
o
n
t
a
n
d
o

a
8
%
d
o

P
I
B
.

C
o
r
r
i
d
a
s
a
b
a
n
c
o
s
.

1
2
b
a
n
c
o
s
p
e
q
u
e
n
o
s
f
e
c
h
a
d
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4
n
ã
o
a
t
i
n
g
i
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a
m
c
a
p
i
t
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l
a
d
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a
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o
.

4
m
a
i
o
r
b
a
n
c
o
f
e
c
h
a
d
o
.

Q
u
e
b
r
a
d
e
6
b
a
n
c
o
s
.

C
r
i
s
e
e
m
t
o
d
o
o
s
i
s
t
e
m
a
f
i
n
a
n
c
e
i
r
o

G
o
v
e
r
n
o
e
n
c
a
m
p
a

3
d
o
s
m
a
i
o
r
e
s
b
a
n
c
o

(
8
5
%
d
o
s
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A
g
ê
n
c
i
a
g
o
v
e
r
n
a
m
e
n
t
a
l
e
n
c
a
m
p
a
3
0
%

d
o
s
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s
to
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d
o
s
b
a
n
c
o
s
.

E
c
o
n
o
m
i
a
s
u
p
e
r
r
e
g
u
l
a
d
a
.

D
e
s
r
e
g
u
l
a
ç
ã
o

i
n
i
c
i
a
d
a
e
m

1
9
9
5
c
o
m
q
u
e
d
a
n
a

i
n
f
l
a
ç
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o
e
c
o
n
t
r
o
l
e
d
o

d
é
f
i
c
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t
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.

D
e
s
v
a
l
o
r
i
z
a
ç
ã
o
d
o
c
â
m
b
i
o
.

B
o
o
m

d
o

c
r
é
d
i
t
o
i
m
o
b
i
l
i
á
r
i
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r
u
t
o
d
e
a
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e
c
i
m
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n
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o

d
a
e
c
o
n
o
m
i
a
.

C
o
l
a
p
s
o
d
o
c
o
m
é
r
c
i
o
c
o
m

a
U
R
S
S
.

G
u
e
r
r
a
d
o
G
o
l
f
o
.

D
e
p
r
e
c
i
a
ç
ã
o
d
o
c
â
m
b
i
o
.

B
o
o
m
n
o

s
e
t
o
r
i
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
.

R
e
c
e
s
s
ã
o
.

D
e
s
e
m
p
r
e
g
o
.

D
é
f
i
c
i
t
F
i
s
c
a
l
.

F
l
u
t
u
a
ç
ã
o
n
o
p
r
e
ç
o
d
o
s
p
r
o
d
u
t
o
s
a
g
r
í
c
o
l
a
s
d
e
v
i
d
o
a

i
n
t
e
m
p
é
r
i
e
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.

P
o
l
í
t
i
c
a
m
o
n
e
t
á
r
i
a
e
x
p
a
n
s
i
o
n
i
s
t
a
.

B
o
l
h
a
s
n
o
s
m
e
r
c
a
d
o
s

i
m
o
b
i
l
i
á
r
i
o
s
e
d
e

ca
pi
ta
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.

M
á

g
e
s
t
ã
o
e
d
e
s
p
r
e
p
a
r
o
n
a
s
i
t
u
a
ç
ã
o
d
e
t
r
a
n
s
i
ç
ã
o

e
c
o
n
ô
m
i
c
a
.

I
n
s
t
a
b
i
l
i
d
a
d
e
p
o
l
í
t
i
c
a
l
e
v
o
u
a
r
e
f
l
u
x
o
s
d
e

ca
pi

ta
is

.

D
e
p
r
e
c
i
a
ç
ã
o
d
o
p
e
s
o
,
e
l
e
v
a
ç
ã
o
d
o
s
j
u
r
o
s
.

D
i
f
i
c
u
l
d
a
d
e
d
e
r
e
n
o
v
a
ç
ã
o
d
e
c
r
é
d
i
t
o
s
e
x
t
e
r
n
o
s
.

Q
u
e
d
a
n
o
s
p
r
e
ç
o
s
d
o
p
e
t
r
ó
l
e
o
l
e
v
o
u
à
r
e
c
e
s
s
ã
o
.

C
r
i
s
e
d
o
B
a
l
a
n
ç
o
d
e
P
a
g
a
m
e
n
t
o
s
.

M
o
r
a
t
ó
r
i
a
.

I
n
g
e
r
ê
n
c
i
a
G
o
v
e
r
n
a
m
e
n
t
a
l
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r
a
u
d
u
l
e
n
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.
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p
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u
e
l
a

(
1
9
9
4
)

G
u
i
n
é
E
q
u
a
t
o
r
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n
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i
t
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c
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ó
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ó
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c
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c
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c
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c
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c
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c
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c
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c
i
a
M
a
c
r
o

E
p
i
d
ê
m
i
c
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c
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i
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ê
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c
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i
c
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E
n
d
ê
m
i
c
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a
c
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o

S
o
c
o
r
r
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1
1
0
b
a
n
c
o
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2
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d
e
p
ó
s
i
t
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r
r
i
d
a
e
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4
l
e
v
a
n
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o

à
q
u
e
b
r
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d
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b
a
n
c
o
s
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o
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.

I
n
t
e
r
v
e
n
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ã
o
d
o
g
o
v
e
r
n
o
e
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1
3
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a
n
c
o
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5
0
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d
o
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d
e
p
ó
s
i
t
o
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ta
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L
i
q
u
i
d
a
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o
d
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d
o
s
m
a
i
o
r
e
s
b
a
n
c
o
s
d
o

p
a
í
s
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o
s
e
m
p
r
é
s
t
i
m
o
s
n
ã
o
p
e
r
f
o
r
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a
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o
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Q
u
e
b
r
a
d
e
g
r
a
n
d
e
p
a
r
t
e
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s
e
t
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r

p
r
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v
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d
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n
a
c
i
o
n
a
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.

M
a
i
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d
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.
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i
n
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t
i
t
u
i
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õ
e
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f
r
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r
a
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l
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i
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c
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p
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C
r
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s
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p
e
t
r
ó
l
e
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I
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t
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i
l
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d
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d
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o
l
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t
i
c
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c
o
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r
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n
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.
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e
d
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o
p
r
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i
m
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v
e
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.

D
e
p
r
e
c
i
a
ç
ã
o
d
o
c
â
m
b
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.

T
a
x
a
s
d
e
j
u
r
o
s
re
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s
e
l
e
v
a
d
a
s
.
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n
f
l
a
ç
ã
o
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ta
.

P
o
l
í
t
i
c
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m
o
n
e
t
á
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i
a
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x
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a
n
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o
n
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a
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a
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d
e
j
u
r
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r
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a
i
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n
e
g
a
t
i
v
a
s
.

M
á

g
e
s
t
ã
o
e
f
r
a
u
d
e
.

E
l
e
v
a
ç
ã
o
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r
u
s
c
a
d
o

c
r
é
d
i
t
o
a
p
ó
s

l
i
b
e
r
a
l
i
z
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ç
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o
e

d
e
p
o
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E
l
e
v
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o
d
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t
a
x
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s
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n
t
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r
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n
c
á
r
i
a
s
.

G
u
e
r
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G
o
l
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o
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u
e
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r
o
u
a
e
c
o
n
o
m
i
a
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l.

D
e
f
i
c
i
ê
n
c
i
a
e
i
n
t
e
r
e
s
s
e
s
p
o
l
í
t
i
c
o
s
p
e
r
m
i
t
i
r
a
m
q
u
e

i
n
s
t
i
t
u
i
ç
õ
e
s
i
n
s
o
l
v
e
n
t
e
s
c
o
n
t
i
n
u
a
s
s
e
m
o
p
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r
a
n
d
o
.

A
l
a
v
a
n
c
a
g
e
m
n
a
b
u
s
c
a
d
a
s
o
l
u
ç
ã
o

i
n
d
i
v
i
d
u
a
l
.
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3. ACORDO DA BASILÉIA

3.1 - HISTÓRICO E OBJETIVOS

A supervisão bancária, embora tenha nascido quase que simultaneamente à

próprio atividade financeira, ganhou força com a criação do Comitê de

Regulação e Práticas de Supervisão Bancária da Basiléia.

Trata-se de um Comitê criado pelos Presidentes dos Bancos Centrais dos países

componentes do G-10, estabelecido em 1974 e que teve sua primeira reunião

formal em 1975.

Atualmente o Comitê se reúne anualmente, geralmente na sede do BIS (Bank

for International Settlements) na Basiléia, tendo como participantes bancos

centrais e agências regulatórias da França, Bélgica, Luxemburgo, Japão, Suíça,

Suécia, Canadá, EUA, Alemanha, Grã-Bretanha, Dinamarca e Itália.

O objetivo central do Comitê da Basiléia é o fortalecimento do Sistema

Bancário Internacional, através de mecanismos regulatórios e de supervisão

que evitem a tomada excessiva de posições de risco pelas instituições,

relativamente à sua capacidade de absorção de perdas.

Para tanto, a idéia aqui é o desenvolvimento de todo um instrumental

operacional e técnico, visando construir um sistema regulatório eficiente e com

graus de padronização que ao mesmo tempo que respeite as particularidades

das economias locais, permita auferir resultados consistentes em análises

horizontais globais.

Devido a essa preocupação de se adotar critérios padronizados

internacionalmente, a idéia inicial era a adoção do instrumental do Comitê para

instituições bancárias com negócios que atravessassem as fronteiras de seu

país. A prática mostrou, porém, a inviabilidade de tal discriminação. Primeiro

devido à discussão que a ambigüidade de critérios desperta e segundo devido à

crescente globalização que vem derrubando fronterias mesmo para pequenas

instituições de nicho.

Assim sendo, hoje são mais de 140 países que adotam formal ou informalmente

os princípios gerais e as bases ditadas pelo Comitê da Basiléia.

Muito embora tenha todo esse alcance internacional, o Comitê não tem - e diz

nem intencionar ter - qualquer poder legal. Suas publicações e documentos são

claros em enfatizar que o objetivo de seu trabalho é auxiliar na criação e

desenvolvimento de instrumentos eficazes de supervisão e regulação, assim

como promover a cooperação entre os diversos órgãos de supervisão bancária

espalhados pelo mundo. Estes sim, pela visão do Comitê, devem ter poder de

lei e de intervenção direta, devendo ser tratados como autoridade legal. Para os
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países que tenham adotado os critérios sugeridos pelo Comitê, os órgãos

supervisores devem ter força para implementá-los e para fazer com que sejam

cumpridos.

Os princípios básicos do Comitê partem de uma idéia clara de que nenhuma

instituição internacional deve deixar de ser supervisionada e mais, que tal

supervisão deve ser adequada.25 Com base nessa afirmativa os diversos grupos

de estudo e análise desenvolveram uma série de instrumentos que visam dar as

linhas operacionais para que a supervisão seja efetuada definindo critérios que

a classifiquem como adequada.

O primeiro documento publicado nesse sentido foi o "Princípios para a

Supervisão de Estabelecimentos Bancários Estrangeiros" em 1983, onde se

estabeleceu a necessidade da cooperação entre os órgãos de supervisão dos

diferentes países, alertando para a co-responsabilidade das autoridades da sede

e dos países anfitriões das instituições com atividades externas.

Ao longo dos anos, esse documento foi sendo aperfeiçoado e modificado,

visando a padronização dos instrumentais de forma a facilitar a já aceita

necessidade de cooperação internacional.

Mas foi apenas em julho de 1988 que foi divulgado o mais importante

documento elaborado pelo Comitê. Trata-se do "International Convergence of

Capital Measurement and Capital Adequacy".

O Acordo da Basiléia - como este documento veio a ficar conhecido - foi

conseqüência de uma crescente preocupação dos países membros do Comitê

em torno da necessidade de adequação de capital aos níveis de risco assumidos

pelas instituições bancárias com atividades internacionais. Tal preocupação

teve início com a percepção de que vários bancos internacionais vinham

sofrendo uma deterioração crescente de sua base de capital. O Comitê se

voltou, pois, para a busca de mecanismos que interrompessem esse processo e

para tanto viram a necessidade de obter uma padronização na mensuração e nos

critérios de adequação de capital.

São exatamente esses dois pontos que o Acordo enfatiza: 1) o estabelecimento

de critérios que permitam uma padronização na mensuração da adequação de

capital e 2) a definição de ponderações que permitam manter um nível mínimo

de adequação com vistas a garantir solvência às instituições relativamente ao

risco de seus ativos.

Ao longo dos anos o Acordo tem sido modificado de forma a considerar o risco

de ativos originalmente não considerados, tais como derivativos e swaps, além

25 History of The Basle Committee and Its Membership. (April 1997).
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de introduzir as noções de riscos de mercado e riscos de taxas de juros, não

contemplados no documento inicial.

Além do Acordo, um outro importante documento recentemente elaborado pelo

Comitê, trata das pré-condições para que os países efetuem uma supervisão

bancária eficaz, são os 25 "Princípios" que serão aqui detalhados.

Vê-se pois que o Comitê visa, basicamente, prover os governos de mecanismos

e instrumentos eficientes de supervisão e regulação, tendo sempre como

objetivo o fortalecimento do sistema bacário, devido à seu papel preponderante

na estabilidade econômica global.

Dando seqüência, passa-se pois aos critérios de adequação de capital do

Acordo e aos Princípios.

3.2 - CONVERGÊNCIA INTERNACIONAL DE MENSURAÇAO E

PADRÕES DE CAPITAL

O Acordo da Basiléia definiu regras de adequação de capital às instituições

bancárias que partem de dois princípios básicos: mensuração do capital e

ponderação dos ativos por risco.

A idéia é, pois, por um lado pradonizar os critérios de avaliação das

instituições, permitindo um nível de comparação de certa forma justo e

transparente e por outro lado, a busca de limites de alavancagem que garantam

um mínimo de solidez e estabilidade ao sistema bancário internacional.

3.2.1 - Capital

O Comitê dividiu a composição do Capital dos bancos em duas séries. O

critério utilizado para tal divisão parte da idéia de que a parte nuclear da

estrutura de capital de um banco é fruto da soma do capital em ações (aqui

consideradas ações ordinárias e preferenciais totalmente subscritas e não

cumulativas) com as reservas reveladas, criadas por ganhos retidos ou outro

tipo de receita. Essas contas normalmente estão visíveis nas demonstrações

contábeis e apresentam uniformidade de conceitos nos diversos países.

Outras fontes constituites da base de capital foram distinguidas pelo Comitê e

alocadas em uma outra série com limitações específicas na mensuração.

Tem-se pois:
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• Série 1 de capital - ou Capital Nuclear.

- ações

- reservas expostas

• Série 2 de capital - ou Capital Suplementar.

- reservas não-reveladas

- reservas de reavaliação

- provisões/reservas para perdas com empréstimos

- instrumentos híbridos de capital

- dívidas subordinadas de longo prazo

Sendo que, por reservas não-reveladas entenda-se aquelas não publicadas, ou

"escondidas" e que dependem da estrutura contábil de cada país. Estas estão

sujeitas à aprovação do órgão supervisor pois devem ser avaliadas como livres

e disponíveis para fazerem frente a eventuais perdas.

Reservas de reavaliação são definidas como aquelas cujos ativos estão

contabilizados pelo seu valor histórico e não pelo valor corrente. Essa diferença

pode ser incluída como capital suplementar.26 Estas se caracterizam por
reavaliações de ativos fixos (como imóveis do próprio banco) ou títulos de

longo prazo que escondem algum valor "latente".

As provisões podem ser computadas como capital suplementar desde que não

estejam atribuídas a perdas já identificadas em ativos em particular. Vale

ressaltar que algum grau de subjetividade surge aqui. Daí porque este item

acaba recebendo um tratamento específico na fase de transição.27

Por capital híbrido entenda-se todos os instrumentos que apresentem

características tanto de capital quanto de dívida como, por exemplo, ações

perferenciais cumulativas. Esta definição pode variar de país para país, desde

que seja obedecido, como critério, um caráter não-subordinado e não segurado

para tais dívidas, e que se permita a redução nas obrigações em caso de queda

de lucratividade do banco.

Já as dívidas subordinadas na forma estrita, só podem ser consideradas capital

caso apresentem um prazo de maturação superior a 5 anos e com a limitação de

50% do valor do capital nuclear. Terão ainda um fator de desconto nos últimos

5 anos de maturação equivalente a 20% do seu valor a cada ano.

26 Vale ressaltar que tais reservas só são incluídas como capital suplementar se a reavaliação dos ativos for considerada justa pelas

autoridades de supervisão. Entenda-se por justas a consideração de flutuação de preço e venda forçada.

27 A fase de transição é definida pelo Comitê como o período que vai da publicação do Acordo até final de 1992, quando os países

signatários deveriam ter suas bases totalmente implementadas e as instituições adequadas aos critérios. Esses quatro anos e meio

permitiriam a adoção dos critérios de forma gradual, garantindo assim, às instituições tempo para se adaptarem.
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Dada a subjetividade inerente aos componentes do capital suplementar,

relativamente ao capital nuclear, o Comitê estabeleceu limites na consideração

e mensuração do primeiro, relativamente ao segundo, procurando garantir um

nível satisfatório de consistência nos índices propostos pelo Acordo.

3.2.2 - Limites e Restrições na Mensuração do Capital

i. O capital suplementar (série 2) está limitado a 100% do nuclear (série 1).

ii. Dívidas subordinadas estão limitadas a 50% dos elementos do capital

nuclear.

iii. Nos países onde as provisões incluem valores que refletem baixa avaliação

de ativos ou perdas latentes, estas provisões estão limitadas a 1.25% dos

ativos de risco, (até 2% excepcionalmente e temporariamente).

iv. Reservas de reavaliação que assumem a forma de ganhos latentes têm um

desconto de 55%.

v. Deduz-se da composição do capital nuclear o fundo de comércio atribuído

à instituição.

vi. Deduz-se da composição do capital total investimentos em bancos ou

subsidiárias financeiras não consolidadas, assim como investimentos em

outros bancos ou instituições financeiras.

3.2.3 - Ponderações de Risco.

Se por um lado o Comitê da Basiléia identificou a necessidade de se padronizar

a mensuração de capital, por outro ele definiu critérios de ponderação de ativos

que permitissem avaliar o grau de alavancagem dos bancos com alguma

consistência e assim establecer limites reconhecidos globalmente como

minimamente satisfatórios.

Criou-se, pois, uma classificação geral dotada de alguma flexibilidade,

permitindo assim captar as particularidades inerentes a cada país. Tais

modificações devem seguir alguns critérios ditados pelo Comitê para que a tão

propalada consistência não se perca.

• Ponderação Atribuída de 100%:

- Créditos ao setor privado.

- Créditos de prazo superior a 1 ano concedidos a bancos incorporados fora

da OECD.
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Créditos a governos fora da OECD, denominados em moeda estrangeira.

Créditos a empresas públicas comerciais.

Ativos fixos como propriedades e equipamentos.

Investimentos imobiliários.

Instrumentos de capital emitidos por outros bancos (desde que não

deduzidos do capital)

Todos os outros ativos não contemplados nas outras categorias.

Ponderação Atribuída de 20%:

Créditos concedidos a ou garantidos por bancos de desenvolvimento

multilaterais.

Créditos concedidos a ou garantidos por bancos incorporados em países da

OECD.

Ponderação Atribuída de 0%:

Dinheiro em espécie.

Créditos a bancos centrais ou governos, denominados e fundeados em

moeda corrente.

Outros créditos a governos e bancos centrais de países da OECD.

Ponderação Definida de Acordo com a Autoridade Local (0%, 10%, 20%

ou 50%):

Créditos concedidos a ou garantidos por entidades públicas domésticas.

3.2.4 - O Nível de Alavancagem.

O Comitê, baseado nos critérios aqui descritos e em análises pontuais de

bancos no mundo todo, estabeleceu no Acordo o que ficou denominado como

uma "razão mínima" capital/ativos ponderados. O valor mínimo de tal razão,

estabelecido pelos países signatários e seguido pelos países que adotam os

princípios do Acordo, é de 8%, sendo este o piso a ser obedecido pelas

instituições para que se mantenha um padrão satisfatório de solvência vis-á-vis

o grau de risco dos ativos carregados pelas instituições.

Segundo o documento, seria essa a razão mínima sugerida aos bancos com

atividades externas, para que se mantenha um sistema bancário mundial

saudável e estável.

Não será alvo deste estudo avaliar o grau de consistência da adoção das

medidas pelos países membros e pelos demais, nem tampouco tecer críticas ou

defesas ao índice citado. Vale porém registrar que vários e importantes estudos
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vêm sendo desenvolvidos nessas áreas e que, embora preliminares, críticas aos

critérios e à razão mínima de 8% vêm surgindo nos últimos anos, um exemplo

disso é o próprio modelo de incentivos, abordado no próximo capítulo.

3.3 - PRINCÍPIOS DE EFICÁCIA DA SUPERVISÃO

Na última reunião do Comitê da Basiléia, em junho de 1997 em Denver, foi

submetido aos países signatários do Acordo e demais seguidores, um conjunto

de princípios elaborados com o objetivo de se garantir maior eficácia dos

órgãos reguladores locais e assim evitar que falhas de monitoração permitam o

enfraquecimento do sistema bancário.

São 25 princípios que tratam das pré-condições necessárias a uma supervisão

eficaz centrados em itens como estrutura de licenciamento, regulação

preventiva, métodos de supervisão, informações a serem disponibilizadas,

poder dos supervisores e atividades externas dos bancos.

Cabe pois aos governos assegurar a adoção desses princípios para que a

atividade de monitoração e regulação alcance sucesso e atinja o objetivo de

fortalecimento do sistema financeiro.

Passar-sá, a seguir, a uma descrição rápida do que vem a ser esse conjunto de

princípios ou, por outro lado, o que deve - na visão do Comitê da Basiléia - ser

respeitado para que se tenha a eficácia desejada por parte dos órgãos

reguladores.

A. Supervisão Eficaz - Pré-condições.

1. Divisão clara de responsabilidades entre as agências reguladoras do sistema,

com independência operacional e disponibilidade de recursos. Necessidade

de adequado arcabouço legal inclusive de proteção aos supervisores.

Compartilhamento de informações com defesa de confidencialidade entre

os supervisores é imprescindível.

B. Licenciamento e Estrutura.

2. Definição clara das atividades permitidas às instituições e controle na

utilização da palavra banco.

3. Determinação e obediência a critérios rígidos para o estabelecimento de

novos bancos.

4. Autoridade para rever e rejeitar transferências de controle de instituições

existentes.

5. Autoridade para estabelecer critérios nas operações de aquisições e

investimentos dos bancos.
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C. Regulação Preventiva.

6. Estabelecimento de critérios uniformes de adequação mínima de capital.

7. Avaliação das políticas e práticas de concessão de crédito e investimentos e

acompanhamento das carteiras.

8. Estabelecer a obrigatoriedade da adoção e aderência de políticas e práticas

de avaliação de ativos e adequação de provisões para perdas.

9. Estabelecer a obrigatoriedade da adoção de sistemas de gerenciamento de

informações que permitam avaliar concentrações de ativos, impondo limites

a elas.

10. Estabelecimento de critérios e monitoração de empréstimos a coligadas.

11. Estabelecer a obrigatoriedade da adoção de políticas e práticas adequadas

de identificação, monitoração e controle de risco país e risco transferência

nos empréstimos e investimentos internacionais.

12. Estabelecer a obrigatoriedade da adoção de sistemas de medição e

monitoração de riscos de mercado.

13. Estabelecer a obrigatoriedade da adoção de processos claros de

gerenciamento de risco, com a adoção de reservas compatíveis.

14. Determinação para que sejam adotados controles internos adequados à

escala e natureza dos negócios.

15. Determinação para que sejam adotadas políticas e práticas que garantam

padrões éticos e profissionais elevados.

D. Métodos de Supervisão.

16. Fiscalizações locais e externas devem acontecer.

17. Deve haver contato regular com a diretoria das instituições.

18. Deve-se coletar, rever e analisar relatórios preventivos e retornos

estatísticos dos bancos individualmente e no consolidado.

19. Deve-se adotar meios independentes de validação das informações da

supervisão.

20. Deve-se ter capacidade de se avaliar o grupo bancário em termos

consolidados.

E. Informações requeridas.

21. Estabelecer a obrigatoriedade de que cada banco mantenha registros

adequados de acordo com políticas e práticas contábeis consistentes.

F. Poder dos Supervisores.

22. Disponibilidade de medidas adequadas para que atitudes corretivas sejam

tomadas em caso da não observância dos critérios da regulação.
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G. Bancos Externos.

23. Supervisão global das atividades internacionais das organizações bancárias.

24. Troca de informações com supervisores dos demais países.

25. Adoção dos mesmos padrões internos tanto para bancos domésticos como

para instituições estrangeiras.

São esses os 25 princípios defendidos pelo Comitê da Basiléia para que se

mantenha a estabilidade e confiança do sistema financeiro e se construa uma

estrutura de supervisão que - baseada em supervisores preparados e

conhecedores das atividades de mercado - alcance a eficácia desejada.

A intensidade com que a autoridade supervisora brasileira segue tais princípios

é discutida item 3.4.

3.4 - ADOÇÃO DO ACORDO NO BRASIL

Em 17 de agosto de 1994 foi divulgada, pelo Banco Central do Brasil, a

Resolução 2.099 que trata, dentre outras determinações específicas de

regulação da atividade bancária, da necessidade de adequação dos bancos

brasileiros às bases do Acordo da Basiléia.

Ali estão estabelecidos critérios de acesso ao Sistema Financeiro Nacional,

como capital e patrimônio líquido ajustado mínimos e transferência de controle

societário de instituições financeiras; requisitos para instalação de

dependências bancárias e obrigatoriedade de manutenção de patrimônio líquido

ajustado compatível com o risco ponderado dos ativos.

Este último item está descrito na Resolução 2.099 e detalhado em seus Anexos,

tendo como base os critérios de ponderação ditados pelo Acordo, sendo que se

determinou então que o nível mínimo de patrimônio exigido relativamente aos

ativos seria o valor de 8% sugerido pelo Comitê da Basiléia.

As instituições teriam um prazo para ajustar-se, que terminaria em 12 de

dezembro de 1994. Ou seja, 6 meses após a divulgação da Resolução.

Os fatores de ponderação adotados seguem a linha do Acordo, partindo de 0%

e indo a 100% e obedecendo as classificações intermediárias de 20 e 50% e

estão definidos com base nas determinações contábeis definidas no COSIF -

Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro. Os critérios

obedecidos sendo aqueles detalhados na seção anterior.

Em 25 de junho de 1997 o Banco Central modifica o percentual exigido de

patrimônio líquido ajustado para 10% (Resolução 2.399) e o faz novamente em
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27de novembro do mesmo ano elevando-o a 11% (Circular 2.784), dando o

prazo de 31 de dezembro de 1998 como data limite à adequação.

Vê-se pois, que embora tardiamente em relação aos países desenvolvidos, o

Brasil adotou as bases do Acordo no que se refere à classificação e ponderação

de risco dos ativos, assumindo porém uma postura ainda mais conservadora ao

exigir que o colchão de capital a ser mantido seja superior aquele sugerido

pelo Comitê Supervisor da Basiléia.

Tem-se, pois, que de acordo com as Resoluções acima citadas, definiu-se como

Patrimônio Líquido Exigido às instiutições financeiras brasileiras, conforme

segue:

Em que:

F' = 0,20 — fator aplicável ao risco de crédito das operações de swap.

F = 0,11 = fator aplicável às operações ativas ponderadas pelo risco.

APR = ativo ponderado pelo risco = o total do produto dos títulos do Ativo

Circulante e Realizável a Longo Prazo pelos fatores de risco correspondentes +

o produto dos títulos de co-obrigações e garantias prestadas pelos fatores de

risco correspondentes.

RCD = risco de crédito de derivativos com

RCD = VNjV R2aj + R2pi -

Onde:

Vn; = valor de referência da operação.

Raj = risco do referencial ativo da i-ésima operação,

i = risco do referencial passivo da i-ésima operação,

i = correlação dos referenciais ativo e passivo da i-ésima operação.

Além desses, outros limites são definidos pela autoridade regulatória brasileira.

Dentre eles os limites mínimos de Capital Realizado e Patrimônio Líquido,

para cada classificação de instituição financeira (se banco comercial, múltiplo,

de investimento, etc), e de acordo com as carterias que dispõe e número e

localização das dependências em funcionamento. Limites de concentração de

risco de operações de crédito de 25% do valor do Patrimônio Líquido e 80% de

imobilização (ativo permanente em relação ao PL), além de limites de posições

de câmbio, de operações compromissadas e de endividamento no caso de

Cooperativas de Crédito.
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3.5- ADOÇÃO DOS 25 PRINCÍPIOS PELA AUTORIDADE

REGULATÓRIA BRASILEIRA.

A intensidade e eficácia da adoção, pela autoridade brasileira, dos 25 princípios

de eficácia ditados pelo documento publicado pelo Comitê da Basiléia são

detalhados a seguir.

À luz de um estudo baseado no histórico de interpelações, fiscalizações,

intervenções e liquidações extra-judiciais sofridas por instituições financeiras

brasileiras - ou com sede no país - nos últimos dez anos, podemos traçar um

perfil da atuação do Bacen, especificamente dos Departamentos de Normas e

Organização do Sistema Financeiro e de Fiscalização, como órgão regulador do

Sistema Financeiro Nacional.

Passemos, pois, ao detalhamento de cada um dos itens dos princípios, vis-à-vis

à prática adotada no Brasil:

A. SUPERVISÃO EFICAZ

1.

Quanto à clara divisão de responsabilidades temos, no Banco Central do
Brasil, um órgão responsável pelo conjunto de normas e regulamentos
aplicáveis às instituições financeiras - o DENOR, outro pela fiscalização
e monitoramento dos bancos, o DEFIS, e um outro encarregado de
regimes especiais e processos administrativos, o DEPAD. Alem disso
algumas questões como transferências de controle e aquisições devem
passar pelo Conselho Monetário Nacional.

Já em relação à independência operacional temos que, apesar de
diretamente vinculados e hierarquicamente subordinados á Diretoria
Colegiada do Banco Central do Brasil, tanto o DEFIS quanto o DEPAD e
o CMN atuam com razoável independência.

O nível de recursos disponíveis é um dado não divulgado. Visível é,
porém, a falta de investimentos no aperfeiçoamento técnico dos agentes
de fiscalização e monitoração para que estejam preparados
adequadamente e possam acompanhar a evolução da atividade e dos
mercados financeiros.

O arcabouço legal básico que dá respaldo ao órgão fiscalizador é a Lei
6.024/74. Além de vinculada à uma época em que o poder discricionário
imperava, não contempla a necessidade de uma estrutura legal que
garanta uma regulação preventiva. Tal preocupação foi exposta e
parcialmente contemplada, através da edição de uma Medida Provisória
en 1995, que veio a se transformar na Lei 9.447 de 15/03/97, onde são
ampliados os poderes de fiscalização preventiva do BACEN.

Quanto ao compartilhamento e confidencialidade, temos que impor
questionamentos graves. O fluxo de informações entre os departamentos
do Banco Central é notoriamente falho. A confidencialidade vem sendo
sistematicamente desrespeitada com os constantes vazamentos de
informações com origem, grande parte das vezes, no próprio órgão
supervisor.
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B. LICENCIAMENTO E ESTRUTURA

2.

A definição das atividades permitidas estão normalizadas pelo Manual de
Normas e Instruções do Bacen com regular £rau de clareza e abrangência,
o controle da palavra banco é feito através de legislação pertinente ao
tema, sendo de incumbência dos órgãos de registro.

3.

Atualmente o Bacen analisa, previamente à autorização para constituição
de novos bancos, a capacidade financeira e o plano estratégico de atuação
e investimentos do grupo interessado. Além disso editou-se, em
novembro de 1995. a Resolução 2.212 onde se regulamenta o volume
mínimo de capital inicial exigido, a obrigatoriedade da análise da
capacidade financeira extendida à pessoa física dos controladores do
grupo interessado e a exigibilidade de se aderir ao Fundo Garantidor de
Credito.

4.

A transferência de controle dos bancos existentes tem que ser submetida à
aprovação do Bacen e referendada pelo Conselho Monetário Nacional e
pode, por outro lado. ser compulsória e determinada pelo órgão regulador
por força da Lei 9.447 já citada.

5.

Não há dispositivos claros que estabeleçam critérios para investimentos e
aquisições de bancos. Há apenas o poder de veto no caso de fusões e
aquisições que envolvam duas empresas financeiras, mas com base em
fatores subjetivos que impliquem risco de forma generalizada.

C. REGULAÇÃO PREVENTIVA

6.

Os critérios adotados são consoantes ao Acordo da Basiléia, sendo que o
mínimo estabelecido é de 11% a ser alcançado até final de 1998 (Circular
2.784 de 27/11/97). Embora haja clareza de critérios, há discrepâncias na
sua adoção.

7.

Não há critério claro de avaliação das práticas e políticas de concessão de
crédito, a não ser a busca aleatória, por parte da fiscalização, de operações
fraudulentas ou sem liquidez que nao estejam devidamente provisionadas.
O órgão fiscalizador trabalha a posteriori, analisando o nível de
inadimplência e sugerindo que mudanças sejam feitas quando esse nível
passa a comprometer a solvência da instituição.

8.

A criação de uma Central de Risco, originada na Resolução 2.390 datada
de maio/97, mas efetivamente posta em prática em meados de 1998, visa
auxiliar na avaliação da aderência, assim como mensurar a adequação de
provisões.

9.

Os sistemas de gerenciamento de informação acabam sendo conseqüência
das informações solicitadas periodicamente - ou eventualmente - pelo
Bacen. São pois, fruto de administração interna de eficiência, mais do que
exigência do órgão regulador.
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As concentrações de crédito estão limitadas a 25% do Patriamônio
Líquido Ajustado da Instituição.

10.

Os critérios quanto a empréstimos relacionados compreendem apenas
empresas coligadas na definição do Bacen. ou seja, empresas cujo capital
social seja detido pelo banco em percentual igual ou superior a 10%.

11. el2.

Nada há de específico em relação à adoção de sistemas de
acompanhamento de risco país e de risco de mercado, a não ser a adoção
das ponderações do Acordo.

13.

A adoção de sistemas de gerenciamento de risco foi fruto de iniciativa dos
próprios bancos. Atualmente há a sua exigibilidade.

O provisionamento é adequado ao sugerido pelos sistemas desenvolvidos
internamente nas instituições. A capacidade de monitoração desses
sistemas pelo fiscalização e questionável.

14. e 15.

Os relatórios demandados pelo órgão regulador levam à adoção dos
controles e padrões citados. Mais uma vez fruto de iniciativas internas
muito mais do que conseqüência de monitorações nesse sentido.

D. MÉTODOS DE SUPERVISÃO

16.

Atualmente as fiscalizações internas têm sido mais agressivas. As
externas estão baseadas em documentos que são periodicamente
apresentados.

17.

Contatos regulares com a diretoria das instituições não é uma prática
muito comum ao órgão fiscalizador. Há muito mais uma busca nesse
sentido pelas instituições, e normalmente são conseqüência de
interpelações unilaterais formais pelos técnicos da fiscalização.

18.

Há a exigência de fornecimento de informações detalhadas
periodicamente. A análise individual e consolidada é julgada, na maioria
das vezes, com elevado grau de subjetividade e arbitrariedade.

19.

Não há, ao menos formalmente, a recorrência a meios independentes de
validação de informações, a não ser a exigibilidade da auditoria externa
dos balanços, que pouco acrescentou em casos problemáticos recentes.

Busca-se corrigir isso com a extensão de responsabilidade às empresas de
auditoria em caso de negligência nas análises, assim como ao nao alertar
o Bacen em relações a irregularidades detectadas. Lei 9.447/97.

20.

A análise consolidada dos grupos não é feita quando de sua vinculação
formal. Solicita-se eventualmente informações sobre braços não-
financeiros das instituições muitas vezes cabendo aos técnicos do Bacen a
consolidação e análise dos dados.
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E. INFORMAÇÕES REQUERIDAS

21.

A manutenção de registros é exigida. Questionável é a adequação deles.

F. PODER DOS SUPERVISORES

22.

A atuação do órgão regulador brasileiro apresenta um misto de medidas
emergenciais e medidas punitivas. Pouco há de corretivas no âmbito
prudencial.

G. BANCOS EXTERNOS

23.

As atividades internacionais são supervisionadas externamente através da
consolidação dos balanços de subsidiárias estrangeiras, instituído
recentemente. Eventualmente são feitas inspeções in loco nas
dependências externas.

24.

A troca de informações se dá apenas quando há suspeitas ou indícios de
irregularidades . Não se trata de prática comum, a não ser em escalões
superiores e com foco globalizado e não particular.

25.

A uniformidade de critérios existe em tese. Principalmente com a
eliminação da exigibilidade de capital mínimo inicial superior para
bancos estrangeiros.

Uma análise de aderência em relação ao ideal preconizado pelo Comitê da

Basiléia (Vide Apêndice IV), nos leva a uma conclusão clara: há uma deficiência

evidente nas áreas de fiscalização e regulação prudencial, corroborada pela

evidência de situações extremas de insolvência e conseqüente prejuízo a

poupadores e à sociedade como um todo.

Dada a importância de uma fiscalização eficiente e de uma regulação prudencial

eficaz, no controle da deterioração de uma instituição financeira e na sua

eventual recuperação, preocupante é o fato de aí estarem localizadas as área de

maior afastamento em relação aos princípios e principalmente em relação ao que

podemos considerar função de um sistema de monitoração de bancos.

Bem verdade é que, por um lado, o próprio Bacen não só admite como vem

procurando eliminar alguns focos de ineficiência. Por outro lado, instrumentos

emergenciais - embora com critérios questionáveis como o PROER - foram

criados, evitando assim que as falhas na regulação prudencial, aliadas à situações

conjunturais adversas, levassem à eclosão de uma crise bancária sistêmica de

efeito desestruturador.
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Vê-se, pois, a necessidade de buscar o fortalecimento técnico da atividade

regulatória prudencial, evitando não só o questionamento dos processos, como

principalmente o custo social e econômico das crise bancárias.
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4 - MODELOS DE REGULAÇÃO BANCÁRIA

Dadas as características próprias da indústria bancária - ou financeira de forma

mais genérica - a teoria econômica vem abrindo espaço cada vez maior à

modelagem dos dilemas enfrentados pelas atividades financeiras.

Com isso, cada vez mais se destacam estudos específicos de microeconomia de

bancos com conseqüentes avanços na modelagem da indústria dos

intermediários financeiros.

Na área de controle e acompanhamento das atividades bancárias, teorias no

campo de monitoração delegada e provisionamento de liquidez surgiram. A

primeira, mais voltada a problemas de corridas, contágios e riscos sistêmicos,

basea-se na seloção de investimentos, prevenção de comportamento oportunista

por parte de tomadores e auditagem de projetos. Já as teorias de

provisionamento de liquidez, apresentam uma preocupação prudencial mais

próxima da idéia de regulação mas, no limite, criam uma situação em que a

regulação é desnecessária.28

Fato é que, a necessidade de acompanhamento dos bancos para proteção de

depositantes e do sistema originou, em meados de 1980 e a partir da

formulação desses modelos paralelos, os primeiros modelos explicitamente

voltados à regulação prudencial, todos diretamente vinculados à questão da

solvência.

A primeira abordagem, bastante básica, tem na razão capital/ativos a variável

de controle de probabilidade de quebra de um banco. Maior a razão, menores as

chances de falência. Aqui os modelos baseiam-se na determinação de pisos

mínimos de capitalização relativamente ao volume de ativos.

A segunda abordagem - a de portfolio - introduz a idéia de risco da carteira de

ativos, analisando a tomada de decisão dos bancos ao se ajustarem aos índices

de capital estabelecidos pela regulação. Os bancos na verdade atuam como

gerenciadores de carteira. Aqui o problema de perigo moral ganha espaço pois,

ao escolher a composição de seu portfolio de ativos, bancos com problemas

tendem a buscar ativos de maior risco na tentativa de aumentar receita. Chega-

se a um resultado paradoxal, em que a introdução da regulação implica na

elevação da probabilidade de quebra do banco.

Alguns autores minimizaram tal distorção com a introdução de prêmios de

seguro, regras de fechamento e, naturalmente, ponderação de risco dos ativos.

• c

28 VideFrexas, X. eRochetJ.C. (1997) : .^> *fy%

... * *? «*
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A abordagem de incentivos é a terceira linha de modelagem da regulação

bancária prudencial. Esta parte da idéia de que os bancos possuem informações

privadas acerca da qualidade de seus ativos e que podem efetuar um esforço no

sentido de mantê-la em níveis elevados. Aqui a linha central é a criação de

incentivos que levem os bancos a maximizar tal esforço de forma a manter em

níveis satisfatórios a qualidade dos ativos.

Uma quarta abordagem é creditada a Dewatripont e Tirole (1994) que

acrescentam ao modelo de incentivos a noção de conflito de interesse entre

controladores e gestores do banco. A base é construída a partir da teoria de

contratos incompletos, com o regulador assumindo o papel de representante dos

pequenos depositantes. Os incentivos aqui se voltam tanto para o controlador

como para o gestor e visam variáveis como recapitalização e esforço.

4.1 - RELAÇÃO CAPITAL/ATIVOS

A primeira linha de abordagem de regulação bancária por solvência apresentou

um enfoque básico e incialmente bastante intuitivo, que vinculava a

probabilidade de falência ou quebra de um banco à sua razão capital/ativos.

É a abordagem inicial e que acabou por dar origem a todo o arcabouço teórico
atualmente desenvolvido na teoria da regulação bancária.

Parte-se aqui da estrutura de ativos e passivos de um banco qual seja, pelo lado

dos ativos A que são basicamente empréstimos de risco (supondo uma

simplificação em que o banco não aplica em reservas ou ativos sem risco) e

pelo lado do passivo depósitos D e capital C.

Concentrando-se, pois na versão mais simples onde, por hipótese não existe

redesconto e limita-se o modelo a dois períodos: t = 0,1.

Por definição tem-se em t = 0 que:

Ativo

Empréstimos A

Logo:

A =D + C

Em t = 1, tem-se

Passivo

Depósitos D

Capital C

(1)

rj) =C + Ar-Drf>0 (2)

Em que:
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r= taxa de retorno dos ativos de risco, não conhecida a priori.

/y — taxa fixa de remuneração dos depósitos.

Ou seja, o valor esperado de liquidação dos ativos do banco, subtraído do valor

de resgate dos depósitos, deve eqüivaler ao capital do banco, acrescido da

rentabilidade esperada dos ativos menos o custo dos depósitos.

Trata-se da condição de solvência do banco, que deve ser, por definição não-

negativa. Suponha-se, porém, a desigualdade estrita, para que se justifique a

continuidade do banco.

Por outro lado, analisando sob a ótica de probabilidade de quebra, tendo que:

C + Ar-Drf<0 =>

C
Ar <Drf--7 =>

J A

- Drf c ■ ,- , , ,
r < —r- - -t implica em quebra do banco

Define-se, pois que:

Prob(r < —t- — ~7 ) = Probabilidade do banco quebrar

De (1) tem-se que:

Prob(r
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Supondo:

g(\Lrro\) = ) f(s)ds

- oo

Tem-se que:

'()f((lj)

j(l+rj)) < 0

Ou seja:

A probabilidade de quebra do banco, neste modelo, é função da sua relação

capital/ativos, sendo essa relação inversa. Isto determinaria, pois, que a

regulação que impusesse exigibilidades de capital mínimo em relação aos

ativos, reduziriam a probabilidade de quebra do banco.

Embora intuitivamente bastante simples e aceitável, viu-se, com o tempo, que a

relação não era tão evidente assim.

Evidências empíricas e novos estudos vieram a provar que inúmeros outros

fatores afetavam de forma igualmente direta, a probabilidade de quebra de um

banco. Provou-se que, na verdade, regular os bancos baseados apenas na

exigibilidade mínima da relação capital/ativos tinha, em última instância, o

efeito paradoxal de aumentar a probabilidade de quebra (Kim e Santomero

(1988)).

Tal efeito advém de problemas de perigo moral, originado na tentativa dos

bancos de buscar rentabilidade restringidos pela exigibilidade de níveis

mínimos de capital.

A questão pode ser analisada da seguinte forma:

Sendo novamente,

C
Prob (r< rf — -r(l + rj) a probabilidade de quebra do banco
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h = uma relação mínima de lucro/capital buscada pelo banco.

Ou seja:

hC =Er. A - Drf

Tem-se que:

. A „ D

h E

A „ A-C
h= -çEr-(—ç-

A

h=-ç (Er- rf) + rf

O banqueiro tenderia, no intuito de manter seus níveis de rentabilidade

elevados, a migrar para ativos de maior risco e portanto maior retorno

esperado. Isso inevitavelmente implica em aumento da probabilidade de quebra

do banco, efeito oposto ao buscado inicialmente.

Um outro problema surge em casos de bancos insolventes, e portanto mais

propensos a buscar ativos mais arriscados, numa busca de adquirir uma

situação financeira mais folgada via operações mais rentáveis. É o chamado

"jogo da ressureição", que ganhou notoriedade na crise dos S&L americanos.

4.2 - ABORDAGEM DE PORTFOLIO

A abordagem de portfolio surgiu como uma alternativa à regulação com base

na razão uniforme capital/ativos tendo em vista sua ineficácia em limitar o

risco de insolvência dos bancos.

Embora alguns autores tenham levantad iniciamente o prblema da abordagem

inicial, a solução só surgiu em fins da década de 80. A literatura clássica da

abordagem de portfolio é creditada a Kim e Santomero (1988), publicada

paralelamente à adoção, pelos países do G-10, do Acordo da Basiléia, cujas

linhas gerais claramente baseiam-se nessa nova visão.
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Assim como vários outros trabalhos antecessores, os teóricos dos modelos de

adequação de capital com ponderação de ativos pelo risco, partiram da crítica

ao modelo básico, mostrando seu efeito paradoxal sobre a probabilidade de

quebra de um banco.

A linha mestra da abordagem de Kim e Santomero é a idéia de que a regulação

de capital via relação simples capital/ativos implica em incentivos aos bancos

cuja estrutura financeira é frágil, para que elevem o risco do seu negócio via

realinhamento de carteiras. É a primeira vez que se levanta o tema da qualidade

de ativos, muito embora aqui ela se vincule a classificações de ativos por risco.

Apenas posteriormente, como se verá na próxima seção, a variável qualidade

foi trabalhada de forma mais explícita.

Elabora-se um modelo de média-variância, com bancos pequenos, detentores

de ativos e tomadores de depósitos, ambos com retornos esperados e variância

dados. Existência de um único período, aversão ao risco e maximização da

utilidade esperada são hipóteses básicas do modelo, assim como a idéia de que

os reguladores, objetivando a solidez e estabilidade do sistema, tentam

minimizar a probabilidade de insolvência dos bancos, através de exigibilidades

de adequação de capital.

A idéia inicial do modelo é provar a ineficácia das exigibilidades mínimas

uniformes de capital e propor uma alternativa voltada para um plano de capital

relacionado a risco e baseado em uma ponderação "teoricamente correta".

Dentro dessa estrutura, os autores traduzem o problema do banco em um

programa de minimização, qual seja:

Min Vi ak2 = ViX'VX = [l- l/k, X,']
XI

v,'

V

1-1/k

X,

Sj a:

Ek = (l- l/k)u0 + X,'. U,

l/k = X, 'e

X!>0 e 0<k<l

Em que:

k = Capital/Ativos

1 - l/k — Depósitos/Ativos

u0; ao2 , média e variância do custo do depósito

U] — vetor do retorno dos ativos

Vj = vetor de covariância entre cutos de depósito e retorno de ativos

V2 = matriz de variância - covariância do retorno dos ativos

X; = vetor do i-ésimo ativo, proporcionalmente ao capital.

78



e = vetor para o qual Xj 'e = l/k

Ek e <Jk são o valor esperado e o desvio padrão do retorno de cada unidade de

capital.

Ou seja, minimizar a variância do retorno dos ativos, sujeito ao valor esperado

do retorno do capital. A solução desse problema determina uma fronteira

eficiente de portfolio no espaço (E, cr) e a. ponderação X? para cada portfolio

eficiente.

Figura 1

Efeito da regulação de solvência sobre a probabilidade de quebra. G0GiG2 é a fronteira global. R0GiR2 é a

fronteira eficiente condicional à razão &". P0P1P2 è a fronteira eficiente condicional à razão k* < k1*. LR é o

conjunto de portfolios com probabilidade de insolvência a > 0. L é o conjunto de portfolios com probabilidade de

insolvência fl> a29

Onde G0G2 é a fronteira global, onde k tem flexibilidade total, P0P2 implica k*

> k e R0R2 é a fronteira para k? > k*.

As conclusões do modelo provam que ao estipular um kR maior, o regulador
não consegue manter limitada a probabilidade de insolvência pois, embora

restrinja o conjunto de portfolios eficientes, faz o banco mover para portfolios

ainda viáveis mas de maior risco. Ou seja, obedecem o critério de alavancagem

estabelecido, mas migram para uma situação de maior retorno esperado, maior

risco e probabilidade de insolvência superior ao target inicialmente visado pelo

regulador. Por exemplo, algum ponto em GiR2.

1 Kim, D. e Santomero, A. (1988), página 1223.
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Isto se deve, basicamente, à dependência da escolha de portfolio na preferência

por risco de cada banco individualmente, o que não é considerado pelo

regulador ao estabelecer um critério uniforme de limitação de alavancagem.

O modelo parte pois, para a determinação de um critério alternativo cujas bases

são:

1. estabelecimento de diversas categorias de risco dos ativos bancários.

2. vinculação de uma ponderação para cada categoria, determinando o capital

mínimo que deve ser mantido relativamente a ela.

A idéia aqui é exatamente levar em consideração as diferentes estruturas de

risco dos diversos ativos, além de incluir na mensuração de exigibilidade

mínima de capital, as operações fora de balanço.

Figura 2

Banking and Capital Regulation

Condição necessária e suficiente para limitar o risco de insolvência. GoG^ e a fronteira global. RoG|R2 é a

fronteira eficiente condicionada à razão k". ERG3 é o limite superior do retorno esperado associado à restrição de

solvência.
30

Na estrutura do modelo, a solução se traduz na eliminação da área entre G]G2 e

GiG3 como portfolios viáveis. Assim se consegue limitar a probabilidade de

insolvência, restringindo a escolha a portfolios a esquerda de LR.

A condição necessária e suficiente do modelo é, pois, a limitação do conjunto

de oportunidades dos bancos, de forma a levá-los a escolher estruturas de

carteira que obedeçam o parâmetro de probabilidade de insolvência buscado.

' Kim, D. e Santomero, A. (1988), página 1227.
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A imposição de ponderações de ativos deve ter esse objetivo, o que pode ser

obtido através da limitação do retorno esperado do capital. Ou seja, o desenho

das ponderações deve ser tal que limite o retorno esperado em ER.

Deriva-se então a ponderação de risco que evite a possibilidade de exploração

de um ativo específico com vistas a elevar o retorno esperado acima de ER.

Assim sendo, equilibra-se o retorno líquido dos diversos ativos, por unidade de

capital.

O modelo determina uma ponderação "teoricamente correta" que depende de

três fatores:

1. retornos esperados

2. sua estrutura de variância-covariância

3. o limite superior de probabilidade de insolvência estipulado.

A solução aqui independe das preferência individuais de cada banco,

preservando a viabilidade de soluções que obedeçam os limites estabelecidos

de alavancagem mas igualmente considere a probabilidade de solvência.

4.3 - ABORDAGEM POR INCENTIVOS

A abordagem por incentivos surgiu com Gianmarino, Lewis e Sappington

(1993) que introduziram a noção de informação imperfeita aos modelos de

regulação bancária, oriunda da observação de que os bancos têm informações

privadas quanto à qualidade de seus ativos.

A idéia central é que, embora se pondere os ativos por risco e se exija níveis

mínimos de adequação de capital aos ativos ponderados, o regulador não tem

informação quanto à qualidade desses ativos num tampouco quanto a

movimentos do banco na direção de ativos de menor qualidade.

Gianmarino, Lewis e Sappington - indo além da introdução implícita do

modelo de Kim e Santomero (1988)31 - modelam a variável qualidade e

formalizam a regulação como um problema de principal e agente, entre um

sistema público de seguro depósito e um banco privado.

Bensaid, Pagès e Rochet (1996) estendem o modelo abordando situações

extremas alternativas à regulação de solvência como "free-banking" e "narrow

banking". Mantém-se aqui como variável crucial a qualidade da carteira de

ativos ou qualidade Ínterim total, como a definiram os autores.

1 Seção 4.2.
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O modelo parte de uma situação em que tem-se um banco privado, gerido por

acionistas neutros ao risco e cuja estrutura é basicamente a de captar depósitos

D e investir em projetos I. Temos ainda capital F levantado externamente e

reservas R, que são ativos sem risco.

Ativo

Investimentos /

Reservas R

Passivo

Depósitos D

Capital F

Logo, por estrutura:

R+I=F+D

Sendo que o retorno do investimento / será dado por uma distribuição que

depende de uma estatística q, definida como qualidade ínterim.

q é , por definição da estrutura do modelo, observável e verificável, sendo a

soma de duas componentes de informação privada do banco:

6= qualidade inata, relacionada à atividade de seleção.

e = esforço, relacionado à atividade de monitoração.

Sendo y/(e) a desutilidade do esforço, com suas hipóteses clássicas: y/'(e) > 0 e

Supõe-se uma situação de um único período de tempo, ao final do qual se terá o

valor de liquidação do banco n:

n = I+ Z(I,q) +R-D

= [Z(lq)+FT

onde [] eqüivale à parte não negativa e Z (I,q) é a tecnologia de investimento

do banco, traduzida por exemplo pela política de crédito adotada e que nos

fornece a produtividade do investimento do banco.

Temos, por outro lado, a função utilidade do banqueiro aqui considerado

também como o gestor do banco:

V(F,I,q, 9) = (1- a) E(n) - Y(q - 6) - v(F)

Sendo v(F) o custo de oportunidade do capital.
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Temos ainda a probabilidade de quebra do banco que é dada por:

Prob(F,I,q) = Prob (Z(I,q) + F<0)

Assumindo hipóteses como dominância de se tomar algum risco em relação a

nenhum; limitação de participação nos investimentos; retorno marginal

decrescente da função lucro; produtividade marginal do investimento crescente

em q e relação direta mais do que proporcional da elevação de / sobre a

probabilidade de quebra relativamente à sua produtividade marginal, Bensaid,

Pagès e Rochet, trabalham seu modelo partindo de uma situação de ílfree-

banking" e chegando ao extremo oposto do "narrow banking". A situação

intermediária de regulação surge aqui como o caso geral em que as primeiras

figuram como particulares, fruto de especificidades de alguma variável.

As três situações abordadas pelo modelo se traduzem na resolução de três

programas de otimização restrita, quais sejam:

1. Free-banking

+ - 6) - v(F)

(Pi) sj. a

E min[(l + i)D; Z(I,q) +F + DJ>D

R>0

O gestor do banco maximiza sua utilidade, sujeito à racionalidade individual

dos depositantes e à restrição de reservas não-negativas, cuja suposição se faz

por simplificação sem prejuízo de resultado e como base intuitiva satisfatória.

Seguem- se os resultados:

EõZ_(I,,qO=O

ã

Ou seja, o retorno esperado do capital eqüivale à taxa dos ativos sem risco; o

gestor investe enquanto o retorno marginal do investimento é maior do que a

taxa do ativo sem risco e o esforço e é determinado pela igualdade entre custo

marginal do esforço e o ganho marginal em termos de retorno esperado.
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2. Narrow banking

Max(FMjEZ(I,q) +F-V(q-0)- v(F)

(Pt) sj. a

KF

O gestor maximiza sua utilidade sujeito à restrição de que a totalidade dos

depósitos deve ser aplicada em reservas, ou seja:

R>De

R+I = D + F, logo:

KF

Seguem-se os resultados:

EâZ_(I2,q2)= V'(F2)-1

ã

I2=F2

EdZ_(I2,q2)= V'(e2)

Ou seja, o retorno do capital é menor do que a taxa do ativo sem risco

(explicável pela restrição de investimento da situação de narrow banking); o

gestor investe enquanto o retorno sobre o investimento for maior do que o custo

do capital.

3. Regulação de Solvência

Aqui considera-se inicialmente uma situação de informação simétrica, com o

regulador conhecendo a qualidade inata 0 e inferindo e. Os depositantes têm

seus recursos 100% segurados pelo Banco Central (ou entidade afim), tendo os

bancos, por conseguinte, a obrigatoriedade de seguirem um mecanismo

regulatório.

A programação aqui se resume, pois, em buscar o mecanismo regulatório ótimo

que vise minimizar o custo do seguro depósito, sendo definido como se segue:
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Min(l,M)C(F,I,q)

(Pi) sj. a

V(F,I,q) > V

Ou seja, o regulador buscará minimizar o custo do seguro depósito, restrito à

racionalidade individual do gestor do banco.

Aqui introduz-se uma função riqueza ponderada W = V - (1 + ÃJC, onde Ã é

um peso não negativo e pode ser interpretado como custo sombra dos recursos

públicos, ou perda do contribuinte. O contrato ótimo aqui pode ser conseguido

através do máximo dessa função.

Esse máximo é assim caracterizado;

À Prob(quebra) — v '(F3) - 1

EdZ_(I3,q3) (1 + M{quebra}) = 0
ã

qs) (1 + M{quebra}) = V

âq

Ou seja, a regulação ótima traz uma situação similar a do "free-banking",

adicionada de um fator de probabilidade que pondera com maior peso a

situação de quebra, tendo em vista o custo dos recursos públicos.

Os autores propõem, porém, descentralizar a solução utilitarista anterior,

através da introdução de uma exigibilidade de solvência nos moldes da razão

Cooke:

F>k(I-f)

Onde k = a uma razão mínima exigida e / uma dedução fixa dos investimentos
de risco.

Tem-se um outro programa, qual seja:

Max(FJJ V(F,lq3,0)

sj. a

F>k(I-f)
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O gestor deverá maximizar sua utilidade, sujeito à exigibilidade mínima de

capital imposta pelo esquema de regulação.

A solução será tal que a relação ótima k eqüivalerá à perda esperada de cada

unidade emprestada no caso de quebra. Isso implica na internalização do custo

do seguro depósito pelo banco.

Os resultados dos três programas de otimização e suas estáticas comparativas

podem ser resumidos conforme se segue:

Em uma situação de "free-banking" bancos com carteiras de maior qualidade

investem mais, monitoram menos mas a qualidade é maior e o volume de

capital Fj independe do volume de investimento // e da qualidade qj da carteira.

Em uma situação de "narrow banking", bancos são mais capitalizados,

investimentos de risco menores e esforço de monitoração mais reduzido. A

situação de bancos regulados, por sua vez, traz um resultado intermediário,

onde com o custo dos recursos públicos não muito alto, têm-se que bancos com

alta qualidade inata das carteiras 63 têm volume de investimento I3 maior. Da

mesma forma, os bancos são capitalizados satisfatoriamente e apresentam alta

qualidade Ínterim das carteiras.

Vemos, além disso, que ao tender A, (custo dos recursos públicos) para zero ou

infinito, as soluções do programa de otimização, na situação de regulação,

tendem respectivamente, para as soluções defree e narrow banking.

Da comparação destas três soluções surgem as primeiras conclusões do

modelo:

1. Separação funcional entre atividades de depósito e empréstimo é

ineficiente. A alocação satisfatória de capital implica em alguma

transformação de risco.

2. O esquema de incentivo ótimo deve ser descentralizado através de uma

exigibilidade de solvência que induza os bancos a internalizarem os custos

do seguro depósito. A regulação apropriada deve impor uma relação C/A

que não afete o custo marginal do seguro depósito.

3. Regulação eficiente deve estar ajustada ao risco. Não só através da

ponderação com base na natureza institucional do tomador mas também de

acordo com o tamanho da carteira de ativos. O risco vinculado a um

aumento marginal de alguma categoria deve ser maior do que o risco médio

desta.

Na situação de informação assimétrica, 0 é informação privada do banco.

Inclue-se no modelo um mecanismo de revelação e passa-se para uma análise

contínua com a integração das restrições de compatibilidade de incentivos.
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Sendo 0 a mensagem enviada pelo banco ao regulador, temos sua função

utilidade dada por:

V(0,0) = E(B(I(0),q(0) + F(0))+) - y/(e(0,0)) ~

Onde e(0,0) é o esforço que o banco do tipo 6> empreende para aparentar ser do

tipo 6.

A restrição de compatibilidade de incentivos requer que, para todo 0, V(0, . )

atinja o máximo para 0=0, sendo que o problema do regulador será evitar que

bancos menos eficientes se beneficiem de esquemas regulatórios desenhados

para mais eficientes.

A solução do problema sob informação assimétrica corrobora as conclusões da

situação de informação simétrica. Fortalece-se a relevância da necessidade de

adequação da variável qualidade, sem o que tem-se uma redução no esforço

empreendido por todos os bancos. Isso implica em necessidade de

exigibilidades maiores de capital e conseqüente diminuição do bem estar

econômico. A conclusão final do modelo é, pois, a importância da introdução

da variável qualidade ínterim e a necessidade de adoção de mecanismos de

revelação eficientes, que permitam à regulação impor incentivos corretos aos

bancos e assim torná-la eficiente na adoção dos parâmetros de adequação de

capital.

4.4- ABORDAGEM DE CONTRATOS INCOMPLETOS

A abordagem desenvolvida por Dewatripont e Tirole (1994) parte de um

princípio bastante razoável de que, tendo em vista a pulverização no controle

acionário das instituições financeiras modernas, os esquemas de incentivos

devem se concentrar nos gestores do banco e não nos controladores.

Parte-se da suposição - também bastante plausível - de que algumas decisões a

serem tomadas pela parte controladora não podem ser previamente especificadas

e que portanto partes controlada e controladora são regidas por contratos

incompletos.

A parte controladora pode ser aqui o conselho de acionistas, a diretoria executiva

ou o regulador, que os autores colocam explicitamente como representantes dos

pequenos depositantes.

O que distingue de forma substancial esta abordagem dos demais trabalhos na

área de regulação de solvência é justamente o enfoque voltado a variáveis não

contratáveis, que inexiste nas linhas anteriores. Embora se utilizem da idéia de

incentivos e qualidade de ativos como função de esforço empreendido,
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Dewatripont e Tirole concentram sua análise na decisão ótima que a parte

controladora deverá tomar ao perceber os sinais de desempenho do banco. Os

incentivos aqui acabam sendo representados pela ameaça de interferência

externa, gerando uma situação de disciplina de mercado.

O objetivo do modelo é analisar o efeito de estruturas de controle na situação de

perigo moral característica da gerência.

Pressupõe-se a existência de dois períodos, t = 1,2. O banco financia suas

operações ativas (empréstimos) Lt com depósitos Dt e Capital Et. A qualidade

desses ativos dependerá do esforço e do gestor, sendo que e e (e , e), cuja

observação só é possível ao próprio e cujo custo eqüivale a K.

No final de t = 1 temos:

n= v + T]

Onde:

n— lucro final do banco (ainda não observável)

v — performance inicial verificável. Empréstimos vencidos e pagos e ganhos

líquidos de capital dos demais ativos. São reinvestidos em ativos sem risco e

retorno normalizado a zero.

77 = ativos cujo valor não é realizado antes de t = 2.

Neste momento dois são os sinais de performance percebidos: v e u, sendo este

uma estatística suficiente para (e , u) para estimar 77. Logo, r\(u) = esperança de 77

dada a informação recebida ao fim do período 1.

Temos pois que:

L, = v + 7](u)

Onde tanto v quanto u correlacionam-se positivamente com o esforço e. Em

casos especiais temos somente v diretamente afetado por e, com u representando

outras variáveis tais como taxa de juros de mercado, flutuações

macroeconômicas, etc.

Vejamos pois a estrutura temporal do modelo:



Em t = O aloca-se direito de controle contingente ave determina-se o balanço do

banco:

Ativo

Lo

Passivo

Do

Eo

Em t = 1 e é escolhido pelo gestor, u e v são realizados e a ação A & {C , S} é

escolhida. A é não contratável e implica em Continuar C ou Parar S que significa

intervenção via reestruturação ou mesmo liquidação do banco.

Em t = 2 verifica-se n.

A partir dessa estrutura, os autores partem para a determinação das regras de

primeiro e segundo melhor, derivadas respectivamente, da seguinte forma:

Sendo D(u) = E [rj/u,CJ - E [r//u,S] o lucro esperado do banco ao se escolher a

ação A = C, temos que C é ótimo sob informação completa, sse D(u) >_ 0.

Tomando D(ü) =0e sendo D(») crescente, a regra de decisão primeiro melhor é

então definida:

C é ótimo se u > ü

S é ótimo seu<ú

Ao considerarmos, porém, que e é não observável por outros que não o próprio

gestor e sendo x(u , v) a probabilidade de que A = C em t = 1, derivamos a regra

de decisão segundo melhor através da maximização do lucro esperado

incrementai de se escolher C, restrito à compatibilidade de incentivos, ou seja:

Max ffx(u, v) D(u)f(e)g(e) du dv

Sj

B ffx(u, v) (f(e)g(e) -f(e)g(e) dudv>K

Cuja solução implica:

x(u, v) = lse D(u) +juB> fiB.f(e)g(e)/f(e)g(e)

onde juéo multiplicador de Lagrange.

Sendo w*(v) o valor de u tal que a expressão acim é satisfeita para dado v, C será

ótimo sse u > u*(v).
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Podemos visualizar melhor as decisões primeiro e segundo melhor a partir de sua

descrição gráfica extraída de Dewatripont e Tirole, pg 140:

Figura 3

i

\C

s\

Interferência \.

Ineficiente N.

ex-post >i

Interferência

Eficiente ex-post

Passividade

Eficiente ex-post

\, Passividade

>. Ineficiente ex-post

N. u*(v)

►

Controle dos depositantes Controle dos acionistas

O ponto crucial aqui é o fato de que uma combinação conveniente de dívida e

capital levará a incentivos corretos que implicarão na implementação das

decisões ineficientes.

Ou seja, dada a característica de aversão ao risco de depositantes e inversamente

propensão ao risco de acionistas, os últimos permanecem como parte

controladora quando uma performance satisfatória v > v* é verificada em t = 1.

Inversamente, o regulador, como representante dos depositantes assumo o papel

de parte controladora quando a performance é baixa, ou seja, v < v* em t = 1.

4.5- REGULAÇÃO E EFICIÊNCIA

Ao se considerar aqui as justificativas, a rationale e as defesas da prática

regulatória, ao se abordar a evolução dos modelos de regulação, nos concentrou-

se nos seus benefícios e nas conseqüências das sua ausência ou sua ineficácia.

Pouco - ou quase nada - se falou de seus custos diretos e indiretos. Nada se

falou sobre o custo social de sua implementação.
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Vale, pois, tentar corrigir esse viés e introduzir de forma explícita a idéia de que

a regulação bancária não é um bem gratuito. Ao contrário, muito além dos custos

de manutenção das agências regulatórias, ela impõe custos aos bancos regulados,

influindo assim na formação de preços e nos volumes dos serviços ofertados. Ela

representa não só um custo direto pago pelos contribuintes, mas também implica

em despesas indiretas que refletem na eficiência do sistema como um todo.

4.5.1 - Os custos diretos e indiretos da regulação bancária

A análise dos custos diretos da regulação começou a ganhar força no início dos

anos 90, quando verificou-se que esta vinha impactando o custo dos serviços

financeiros de forma diversa em diferentes países. Isso alertou as instituições, e

consequentemente as autoridades, para as suas conseqüências sobre a

competitividade internacional.

Passou-se então a tentar mensurar esses custos e tentar encontrar a relação de

troca ótima entre proteção dos depositantes e custo dos serviços financeiros.

O custo de manutenção da agência regulatória passou a ser monitorado, e

estimativas passaram a serem feitas acerca do custo imposto aos bancos pela

própria regulação. Incluindo-se aí investimentos em capital humano, informática,

controle e tempo gasto e custo de oportunidade desse investimento.

Vários são os estudos recentes nessa área e surpreendentes as conclusões.

Segundo Hopkins (1992), os custos diretos da regulação nos Estados Unidos em

1991 chegam a representar de 6 a 14% das despesas de não juros do sistema

bancário americano. O que eqüivale a um valor entre 7.5 e 17 bilhões de dólares,

não incluindo aí o custo de oportunidade das reservas compulsórias.

Outros estudos mensuraram os custos da regulação, relativamente ao número de

empregados no Sistema Bancário. Os números encontrados são igualmente

impactantes: Na França chegou-se a USD344,00 de custo direto da regulação por

funcionário empregado em instituições financeiras no país. Na Grã-Bretanha

esse valor monta a USD402,00 e nos Estados Unidos chega a USD547,00.

Vale atentar para o fato de que o sistema regulatório americano, relativamente

aos europeus, apresenta um custo direto mais elevado. Fruto talvez da infinidade

de agências distribuídas pelo país (Frank et ai 1998). De toda forma não há como

negligenciar o impactos desses custos sobre o custo final da atividade bancária

em todo o mundo.

Tais estudos foram feitos a partir de observações empíricas e coletas de dados

junto às instituições financeiras dos diversos países. Grande foi o

desapontamento ao se constatar a ausência de estudos nesse campo em relação
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